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revolta de uma parte da armada bra- 
zileira, ás ordens do contra-almirante 
Custodio de Mello, em 6 de setem

bro de 1893, encontrou no sebastianismo por- 
tuguez o mais franco e decidido appoio.

A imprensa monarchica, na sua grande 
maioria composta de simples salariados ás 
ordens dos depositários das graças e dos be
nesses, sem as condições de independencia 
necessárias a quem pretende escrever o que 
pensa, aproveitou o ensejo para novas e tor
pes especulações, da natureza d’aquellas a que 
deu azo a entrevista de Badajoz entre repu
blicanos hespanhoes e portuguezes. Por seu 
turno, o jornalismo democrático, imperfeita
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mente informado e receioso de errar em face 
das noticias mais absurdas e contradictorias, 
não poude, a principio, desmascarar, como 
lhe cumpria, os manejos indecorosos que, á 
sombra de uma bandeira mal definida, os se- 
bastianistas de aquem e de além-mar iam 
urdindo na treva contra as novas institui
ções brazileiras.

Só quem por dever de officio conhece a 
imprensa monarchica portugueza, o seu pes
soal e os seus processos de combate, poderá 
fazer uma ideia clara e nitida dos extremos 
de villania a que aqui se desce para, à outrance, 
defender a realeza expirante e os interesses a 
ella vinculados. Nas questões internas como 
nos conflictos internacionaes, a injuria, a ca- 
lumriia, a insidia, a mentira, a ausência abso
luta de todos os escrúpulos, são matéria cor
rente de uso quotidiano, e tão formal e com
pleto é o desprestigio d’esse jornalismo alqui- 
lado, que os seus desmentidos ou negativas, 
por via de regra, são recebidos pelo publico 
como a prova mais concludente dos factos 
ou das affirmações cuja veracidade pretende 
contestar-se.

A acção perniciosa d’essa imprensa e dos



•seus agentes, não raro vae até ao ponto de 
preparar ao jornalismo republicano verdadei
ras ciladas, cujos effeitos, só mercê de extre
ma reserva e de uma vigilância constante é 
possível destruir. E frequente, por exemplo, 
receberem-se nas redacções dos jornaes re
publicanos informações completamente falsas, 
apadrinhadas por nomes suppostos e prece
didas das expressões as mais encomiasticas 
para a causa republicana e para os seus apos- 
tolos. D’aqui as difhculdades de uma tal lu- 
cta e os excessos de prudência a que nós, jor
nalistas republicanos, somos obrigados, no 
•cumprimento da nossa missão nobre, hon
rada e patriótica.

Se assim succede em questões que se pas
sam, por assim dizer sob os nossos olhos, e 
cuja analyse e critica são relativamente fáceis, 
calcule-se o que succederá com acontecimen
tos que tem por theatro de acção um paiz 
distante, estudado pelos portuguezes sob pon
tos de vista mais ou menos mercantis e cuja 
evolução política e social se exerce em sen
tido diametralmente opposto ao desejado pelo 
systema que providencialmente nos explora!

E para nós ponto assente que os Bragan



ça-Orléans e respectivos serventuários, de mis
tura com todos os «especuladores de bolsa 
compromettidos na desenfreada jogatina dos 
últimos tempos, se deram as mãos n’esta 
campanha que parece terminada com a rendi
ção do ex-neutro sr. Saldanha da Gama. E por
que muita gente o sabe, e porque o sabem o 
governo e os republicanos brazileiros e porque 
sobre a colonia portugueza no Brazil reca- 
hem as mais graves suspeitas, é necessário 
que toda a verdade se diga, que luz se faça 
n’esta embrulhada, para que a parte honesta, 
viril e sã do povo portuguez não venha a 
softrer as deploráveis consequências da iné
pcia de uns, da insania de outros, da ignorân
cia de não poucos e dos interesses inconfes
sáveis da maior parte.

Não consiste o patriotismo em occultar 
sob apparencias enganosas e falsas como eu- 
ropeis de saltimbanco as culpas, os erros e 
os crimes das instituições que ainda nos re
gem e dos que á sombra da sua impunidade 
protectora nos conduziram á ruina, á miséria 
e á ignomínia; — dos que malbarataram os re
cursos nacionaes e fizeram com que o nosso 
nome e o nosso credito fossem arrastados pelas
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praças e esquinas dos grandes centros de acti- 
vidade e de riqueza em placarás insultantes; — 
dos que pouco a pouco fôram corrompendo 
este organismo a que pertencemos, fazendo- 
lhe perder o culto das praticas civicas, ador- 
mentando-lhe as energias, prostituindo-lhe a 
individualidade e o caracter;— dos que arvora
ram em systhema de administração o binário 
conjugado do imposto e do empréstimo e o 
processo governativo da compra das con
sciências alquiladas a peso de ouro;— dos 
que, impotentes para conter por mais tempo 
a indignação popular e os clamores de pro
testo, rasgaram violentamente o pacto cons
titucional, supprimindo de facto as liberdades 
publicas, o direito de reunião, o direito de 
associação, a livre faculdade de interpetrar 
pela palavra e pela penna a vontade nacional;
— dos que collocaram a grande familia de
mocrática fóra da legalidade, burlando o suf- 
fragio, roubando o voto, fusilando o eleitor;
— dos que, ao cabo de largos annos de re
curso ao credito, deixam o paiz sem defesa, 
com um exercito sem soldados, e as colonias 
sem garantia, com uma armada sem navios!

Não. Não consiste n’isto o patriotismo.
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Antes julgamos que só a exposição clara e- 
leal de tantos erros,  ̂de tantas misérias e de 
tamanhos crimes poderá ainda accordar n’este 
povo, tão glorioso outrora, tão abatido hoje, 
o remorso da sua quasi cumplicidade e um 
supremo esforço no caminho da reacção e do 
protesto.

Essa exposição vamos fazel-a, no cumpri
mento de um dever e no uso legitimo de um 
direito.

De facto, á obrigação de como patriotas e 
republicanos separarmos as nossas responsa
bilidades das dos fautores da nossa ruina, ac- 
crescem ainda circumstancias especiaes que 
passamos a explanar.

Fomos nós quem, desde o começo da re
volta, sustentamos a sua illegitimidade, em 
successivos artigos publicados no jornal A  
Vo~ Publica, cuja direcção política então nos 
pertencia.

Nesses artigos, escriptos com a maxima 
convicção, lealdade e desinteresse, lamenta
vamos queportuguezes se associassem aos ma
nejos sebastianistas, preconisavamos a neces
sidade da nossa colonia se inspirar nas novas 
idéias de progresso e ordem, appoiando os



apostolos da causa republicana no Brazil e 
creando entre os partidários das instituições 
implantadas em 15 de novembro uma forte 
corrente de sympathias, que mais tarde pode
ríam constituir uma solida tonte de vanta
gens para o nosso paiz, uma vez n’elle esta
belecido o regimen republicano.

Como porém n’esses artigos, por força 
de argumentação, fomos obrigados a expôr, 
ainda que ao correr da penna, as misérias, as 
ruinas e os vexames a que a monarchia arras
tou a nossa querida patria, alguns compatrio
tas nossos, residentes no Brazil, lembraram-se 
de accusar-nps de falta de patriotismo, o tal pa
triotismo que consiste em calar o opprobrio, 
occultar as faltas e deixar impunes os gran
des criminosos. . . só porque são portugue- 
zes!

Eis o que nos leva a formular umas li
geiras considerações sobre o assumpto, des- 
pretenciosas mas verdadeiras, e hoje mais do 
que nunca opportunas.

*
*

Muitos dos nossos compatriotas que emi
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graram para a republica dos Estados Unidos 
do Brazil, anteriormênte ao uhimatum de n  
de janeiro de 1890, só imperfeitamente conhe
cem as actuaes condições de existência da 
política e da sociedade portugueza.

De tacto, até essa data funesta, o medo
nho descalabro a que hoje assistimos, presos 
Be fundado terror, conservava-se ainda latente, 
mercê de circumstancias que não vem para 
aqui ponderar, e o espirito publico só em per
centagem minima acceitava os receios e as 
previsões pessimistas da imprensa republi
cana.

\ iciada pela educação mais corruptora e 
anti-patriotica, a opinião, sempre confiante e 
desinteressada dos acontecimentos, taxava de 
exageradas as gravíssimas accusações por nós 
vibradas contra o regimen vigente, e julgando 
um pouco difficil o estado do paiz suppunha 
no entanto que essas dificuldades poderíam 
demover-se pelo emprego dos expedientes usa
dos com exito até ahi.

Pode dizer-se que a vida política da nação, 
antes do lãtimatum, se concentrava em um 
pequeno núcleo de firmas conhecidas, bastan
te desacreditadas já, mas protegidas pela indif-



ferença publica e pela não revelação dos graves 
erros, attentados e crifhes, até ahi cuidadosa
mente occultados e que mais tarde vieram a 
tornar-se do conhecimento de todos.

D’esta indifferença, d’esta ignorância, par
tilhavam os nossos compatriotas residentes 
no Brazil e, desde então, longe do locàl dos 
acontecimentos, dos centros de illustração e 
propaganda e absortos no labutar insano da 
sua existência consagrada ao trabalho, muitos 
persistiram nos seus erros, não obstante o es- 
tendal de torpezas desenrolado aos olhos do 
paiz.

Serve isto para explicar até certo ponto o 
mal dissimulado antagonismo de certos ele
mentos da nossa colonia contra o advento da 
forma republicana no Brazil, e o errado ponto 
de vista sob o qual foi por elles interpetrada 
a nossa attitude em face da revolta de uma 
parte da esquadra brazileira, revolta que, a prin
cipio dissimulada sob uma tenue camada de 
verniz democrático, se tornou depois, com a 
adhesão de Saldanha da Gama, francamente 
restauradora de instituições condemnadas e 
proscriptas.

A grande maioria dos nossos compatrio



tas, sympathica á causa dos revoltosos, proce
deu, quanto a nós, conf inteira boa fé. Homens 
simples, por via de regra estranhos ás veredas 
tortuosas da política portugueza, ausentes no 
Brazil desde uma epoca em que Portugal ap- 
parentemente gravitava na órbita regular das 
nações de vida equilibrada, honesta e prospe
ra;—mal podendo distrahir da sua vida de es
forço e de trabalho o tempo necessário para 
inquirir dos .recentes acontecimentos, analv- 
sal-os, critical-os e d’elles formar um juizo 
seguro, esses portuguezes, aliás movidos pelo 
mais nobre e respeitável dos sentimentos, vi
vem numa patria psychologica, n’uma patria 
ideal, a que corresponde uma realidade obje- 
ctiva terrivelmente desoladora!

A par desta boa gente, sincera, leal, bem 
intencionada, ha por certo alguns especulado
res, actuando, quer por interesses proprios de 
baixa esphera, quer por instrucções de man
dantes vinculados á cevadeira monarchica por
tugueza. Mas esses são bem conhecidos e a 
sua punição deixar-nos-hia indifferentes, senão 
jubilosos.

É necessário porém, é mesmo indispen
sável, que os interesses geraes do paiz, que



os interesses dos nossos compatriotas resi
dentes no Brazil, não venham a soffrer da iné
pcia, da insania ou dos intuitos inconfessáveis 
de alguns especuladores professos; é mister 
que a nossa colonia, tão honrada e tão traba
lhadora, esclarecida pelos que tomaram a seu 
cargo cooperar na creação de uni novo Portu
gal, digno de grandiosas e quasi esquecidas 
tradicções, crie no seio da grande republica 
um forte núcleo democrático, a um tempo so
lidário no movimento progressivo da pode
rosa Federação sul-americana e auxiliar im
portantíssimo do movimento democrático 
portuguez.

E no desempenho d’este nobre papel, 
d’esta missão verdadeiramente util, que a co
lonia portugueza no Brazil póde prestar á 
sua patria o melhor dos serviços.

*
* *

A normalidade da vida portugueza não 
póde hoje prescindir da cooperação e auxilio 
da Republica dos Estados-Unidos do Brazil.

E nesse paiz que está porventura o fu
turo da nacionalidade portugueza, se um dia
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esta, accordando emfim para a consciência e 
posse dos seus destirfòs, e fazendo um su
premo appello ás energias que ainda lhe res
tam, se resolver a iniciar uma nova existên
cia de trabalho e de probidade, readquirindo 
um nome que perdeu e rehabilitando uma 
firma que lhe deshonraram.

Nem a Inglaterra, nem a França, nem a 
Hespanha, nem a Allemanha, para as quaes a 
phantasia, a inépcia ou o interesse dvnastico 
se tem voltado, nas occasiões afflictivas, como 
protectoras ou cointeressadas, representam 
um elemento solido e efficaz de auxilio e 
cooperação.

Ruinosas umas, restrictas outras a inte
resses limitados, subordinadas quasi todas a 
considerações que por completo lhe alteram 
a possivel utilidade e expansão, e ainda a me
lhor dependente de um futuro remoto pos- 
toque fatal, essas allianças, convênios, tra- 
ctados ou accordos, não representam por fôr
ma alguma elementos vinculados ao regular 
funccionamcnto do nosso organismo politi- 
co, social e economico, forças componentes 
d’esta resultante a que se chama a vida autô
noma da nação portugueza. São ephemeras,

T K rjT Z F
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heterogeneas e repugnantes ou pairam ainda 
nos domínios da aspiftção doutrinaria, remo
tamente exequível.

Já assim não succede com o Brazil, cuja 
solidariedade comnosco se impõe pela identi
dade de raça, de lingua, de costumes, de tra- 
dicções, continuada desde o periodo da colo- 
nisação e affirmando-se a cada momento, 
ainda nas phases de maior antagonismo en
tre o elemento nacional e o migratório por- 
tuguez. Tradicções que mais não podem 
apagar-se, semente que mais não pode per
der-se, como nas antigas colonias hespanho- 
las se não extinguiu nem extinguirá nunca 
o íundo castelhano. Factor que a emigração 
constante a cada momento renova e mantem 
vivo e brilhante, nas relações da ordem civil 
e commercial, na arte, na industria, na scien- 
cia, pela communhão intellectual permanente 
entre portuguezes e brasileiros, pela cultura 
acurada d’essa lingua commum, tão bella e 
tão sonora.

«Ao lado da America germano-saxonia, 
com o seu genio practico e utilitário, ficará a 
America do sul aos povos que descobriram 
ambas e todo o resto do mundo desconhecí-
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do. Nem a falia nobre do castelhano, nem a 
grave lingua portuguesa se perderão, como 
accaso viria a succeder se o império peninsu
lar não tivesse sahido da Europa.» (*)

Sómente essa communhão, essa ampla 
fraternidade, que se impõe a todos os espíri
tos verdadeiramente interessados na prospe
ridade da patria portugueza, tem sido, princi
palmente desde o 1 5 de novembro, sacri
ficada a mesquinhas considerações de inte
resse dynastico, ao empenho, hoje criminoso, 
de manter em Portugal uma instituição con- 
demnada em nome da civilisação e em nome 
da dignidade e do credito portuguez, horri
velmente compromettidos pelos que á som
bra d’essa bandeira prostituída se locupleta
ram fartamente.

Desde o 15 de novembro que os gover
nos e a imprensa monarchica portugueza 
hostilisam surdamente a actual ordem de 
cousas no Brazil, causando com esse proce
dimento, que é a mais detestável das políti
cas, prejuízos incalculáveis ao nosso paiz.

( ')  O l iv e ir a . M a r t in s  —  O Brazil e as colonias portugue- 
zas— 3.“ ed .—  1888 — pag. 176 in fine.
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A comprovação d’estas asserções c extre
mamente facil. Só poderá pôl-as em duvida 
quem nem sequer se dê ao incòmmodo de 
lêr a imprensa diaria.

Ora o governo brazileiro sabe isto. Ora 
os homens públicos do Brazil tem d‘esta cam
panha o mais perfeito conhecimento, além 
dos episodios de caracter gravíssimo que nós 
só imperfeitamente podemos explanar e que, 
entre outras consequências vergonhosas para 
nós e em extremo prejudiciaes, deram logar á 
retirada de um ministro portuguez no Brazil.

Mas o governo brazileiro, mas os ho
mens públicos do Brazil, sabem também que 
com elles está de alma e coração o partido 
republicano portuguez, que esse partido tem 
a seu lado a parte nobre, honrada e sã dos 
nossos compatriotas, e que .a republica é hoje 
entre nós uma verdadeira aspiração nacional. 
Numa palavra:— na grande Federação sul- 
americana não se ignora que, em Portugal, os 
amigos do Brazil, os seus cooperadores dedi
cados e desinteressados, são os membros da 
grande familia republicana, os únicos que 
vêem com o enthusiasmo sincero de irmãos 
em crenças o assombroso progresso d’essa
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terra hospitaleira que para os portuguezes foi 
sempre uma segunda patria.

Como se explica essa guerra intransigente 
movida contra as novas instituições brazilei- 
ras pela monarchia portugueza, guerra mani
festada na imprensa officiosa por uma fórma 
inequivoca, que por vezes assumiu um ca
racter em extremo imbecil e inepto, e cuja 
insania não trepidou perante a própria inter
venção dos agentes offlciaes?

Facilmente.
Para as instituições que implacavelmente- 

nos exploram e arruinam, um dos maiores 
senão o maior pesadelo é a existência de um 
Brazil republicano, cuja influencia contribue 
em grande parte na obra demolidora que ha 
muito encetamos contra essa monarchia, que 
nos levou á miséria, deshonrando-nos ainda 
por cima.

O 1 5 de novembro foi um golpe fatal 
para a grev monarchica. Trouxe ás idéias de
mocráticas um enorme prestigio, innumeras 
e valiosissimas adhesões, estreitou o afíecto- 
que já prendia os republicanos d’aquem e- 
d’além Atlântico, creou sympathias, solida
riedade, auxilio e protecção.

t-
’ f



Essa influencia benefica foi-se accentuando 
rapidamente, á medidt que crescia também 
nos serventuários da realeza a surda hostili
dade contra a nova republica.

Vê-se que a monarchia comprehendera o 
perigo. Somente, mesta como em idênticas 
questões, poz completamente de parte os 
mais sagrados interesses nacionaes para ape
nas se preoccupar com o egoismo do que 
ella, a misera, suppunha ser o interesse da 
própria conservação! Foi o que a perdeu! 
Comprehendendo o perigo, não soube con- 
jural-o pela tactica, pela habilidade, pela fi- 
nura. Também, não admira! De ha muito 
que as instituições deixaram de ser appoia- 
das pelos estadistas para só o serem pelos 
aventureiros!

Desde esse momento o seu caminho esta
va nitidamente traçado, e começou então essa 
campanha tenaz de intriga, de injuria, de in- 
sidia, de calumnia, em que a par das maiores 
falsidades se debitavam as maiores torpezas; 
—  essa campanha levada a cabo pela sanha 
partidaria e pelo ouro de especuladores com- 
promettidos; — esse libello soez, cuja villania 
só é egualada pela inépcia e que não trepidava
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em publicar como oriundos do Rio, Buenos- 
Ayres, Londres e Paria; telegrammas forjados 
nas próprias redacções.

Um exemplo bastará.
No dia 13 de março, quando já era per- 

feitamente conhecida em Portugal a rendição 
de Saldanha da Gama, o Correio da Manhã, ce
lebre pelos telegrammas vários sobre a revol
ta, recebidos dos seus correspondentes de Paris, 
Londres, Rio, Buenos-Ayres e não sabemos 
também se de Pekin e Massuah, publicava o 
seguinte:

«

«Correu ante-hontem em Lisboa o boato de 
que o governo recebera um telegramma em que 
se lhe noticiava que o almirante Saldanha da 
Gama havia deposto as armas e procurado abri
go a bordo da corveta Mindello.

Achamos tão extraordinário aquelle boato, 
em vista das ultimas noticias recebidas, que não 
o quizemos reproduzir, e ante-hontem mesmo, 
telegraphamos ao nosso correspondente em Bue
nos-Ayres, pedindo-lhe esclarecimentos sobre os 
boatos terroristas espalhados em Lisboa.

A resposta, que só hoje nos foi annunciada, 
publicamol-a adeante em telegramma».

7K 77
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«Buenos-Ayres, 13, 12 h. e 20 m. da t. (Ao 

Correio da Manhã)—Não se acredita aqui rendição 
Saldanha. Bombardeamento recomeçará amanhã. Con
ta-se com victoria insurrectos >.

Ora uma causa que tem cTestes defensores 
è evidentemente uma causa perdida!

Nem todos porem encaram estas e idênti
cas prosas com o soberano despreso com que 
nós, que lhe conhecíamos a proveniencia, as 
recebíamos.

Assim, a attitude dos elementos portu- 
guezes que mais ou menos ostensivamente se 
associaram á tentativa restauradora, creou en
tre o nosso paiz e os homens públicos do 
Brazil profundos antagonismos que poderão 
não explodir com extrema violência, mercê 
de circumstancias que não vem para aqui pon
derar, mas que existem, mas que são uma 
realidade a que cumpre attender, e que só po
derão sanar-se integralmente no dia em que 
Portugal, fazendo justiça imparcial mas seve
ra e plena, banir do seu solo depauperado 
uma monarchia odiosa e odiada e a turba

E is  o t e l e g r a m m a :
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multa dos vampiros e sanguesugas, que sob a 
sua egide protectora, prosperam, tripudiando 
sobre o pouco que ainda resta das velhas ion- 
tes de riqueza.

Se queremos estreitar com o Brazil os la
ços que os princípios e os interesses aconse
lham e dos quaes absolutamente carecemos, fa
çamos a R e p u b l i c a  P o r í u g u e z a ,  tornemo-nos 
um povo livre, honrado e digno como é o 
Brazil, emancipemo-nos de tutelas odiosas e 
arruinadoras e chamemos a contas a ignóbil 
camarilha que com incrível impudor nos 
roubou a bolsa prostituindo-nos a dignidade.

Eis a obra patriótica. O resto são deva
neios, chimeras, insufficiencia mental ou rein
cidência no erro e no crime.

Ignoram os nossos compatriotas residen
tes no Brazil os extremos de ruina a que as 
administrações da monarchia arrastaram esta 
Patria querida, esta Patria que elles invocam 
a cada momento nas suas cartas, nas suas 
orações e até nos seus sonhos.

Se soubessem a verdade, se conhecessem

T
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a extensão do attentado e a profunda igno
mínia dos criminosos* talvez que o seu cri
tério se modificasse, convertendo-se em odio 
feroz, em raiva indomita, contra os auctores 
de tamanhas torpezas e contra a instituição 
que lhes garante a impunidade.

Vamos, porem, no cumprimento da nos
sa missão de propaganda sincera e honrada, 
dar-lhes uma ideia, ainda que leve, dos íactos 
que em appoio dos princípios justificam e am
plamente legitimam a existência do partido 
republicano portuguez.

Não recorreremos para tal fim aos nossos 
publicistas, aos nossos homens públicos, á 
imprensa partidaria. Poderíam as nossas pa
lavras ser arguidas de chauvinismo jacobino e 
não faltaria quem, sob essa côr, pretendesse 
desvirtuar-lhe a importância.

A grande maioria dos nossos compatrio
tas residentes na republica dos Estados-Uni- 
dos do Brazil dedica-se ao commercio. E o 
commercio, é o trafego mercantil, a sua maior 
fonte de lucro e de riqueza.

Pois bem, para comprovar as nossas affir- 
mações, é ao commercio que recorreremos 
também, á exposição das suas queixas, ás suas
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próprias palavras. É o honrado corpo com- 
mercial de Lisboa, appbiado pelos seus colle- 
gas de todo o paiz, quem vae responder-nos.

Não poderiamos ter escolhido origem mais 
insuspeita! O còmmercio, como collectivida- 
de, não tem côr política, não milita sob bandei
ras partidárias. Completamente independente 
e alem ddsso de caracter por via de regra con
servador, as suas declarações não podem deixar 
de ser tidas e havidas na maior consideração.

*
-X- *

A doutrina que vamos expôr contem-se 
em duas representações da Associação Com- 
mercial de Lisboa, dirigidas, a primeira á Ca- 
mara dos dignos Pares do Reino, em julho 
do anno findo e a segunda ao gabinete por- 
tuguez, em janeiro do corrente anno, tendo 
respectivamente por titulos:

A) Representação da Associação Commercial
de Lisboa d Camara dos dignos ‘Lares 
do Reino.

B) Ao paig— Os impostos portugueses c as
suas applicações.
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N’esses documentos, impressos e larga
mente distribuídos, aimlysa-se a traços rápi
dos mas seguros a lastimosa situação a que 
chegamos.

Qual ella seja vamos vêl-a:
Tem a palavra os commerciantes portu- 

guezes.

A

— E ’ preciso dinheiro, — grita-se em toda a 
parte; pede-o o illustre ministro da fazenda, que 
pretende equilibrar o orçamento do estado, e, 
n’este afanoso empenho, tributa-se com a mesma 
irreflexão com que se tem esbanjado milhares de 
contos de réis.

Pois muito bem, como membros d’uma colle- 
ctividade, e das que mais paga para o thesouro, 
e como cidadãos portuguezes, assiste-nos também 
a nós agora o direito — e duplo direito — de di
zer bem alto a todo o paiz onde é que ha de ir 
procurar-se esse dinheiro, sem aggravar as clas
ses trabalhadoras, augmentando a miséria e a fo
me publicas.

Terá de ser talvez um pouco longa esta ex
posição, mas a quem quer que a leia, que o faça
a espaços, como se a pequenos goles bebesse um 
copo de agua enregelada; mas que a leia em todo
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o caso, para que lhe não reste no futuro — e f u 
turo que se nos antolha proxim o— o’ direito de 
dizer que ninguém o adVertiu.

De ante-mão prevenimos também que no que 
vae lêr-se não ha cálculos que malsinem as nos
sas palavras, nem políticas subjectivas d’um par
tidarismo anniquilador, que ensombrem a nossa 
conducta; olhamos n’este momento por cima de 
todos os partidos e de todas as políticas para os 
horisontes da patria.

Ha duas grandes divisões na população do 
paiz: — d’um lado estão os que pagam, do outro 
os que recebem, com a aggravante de serem 
aquelles em muito maior numero do que estes.

De ha muito que as fontes de receita publica 
se reduzem ao imposto, empréstimo e pautas das 
alfandegas, sem que até hoje ninguém tenha pen
sado em criar outras.

A  agricultura, a decantada agricultura d’este 
paiz soi disant agrícola, jaz no mais desolador 
abatimento, por falta de braços; e no balanço ge
ral da Europa, Portugal apresenta na sua produ- 
cção uma media annual de cinco decalitros por 
habitante. Isto segundo cálculos realisados em 
1890, cálculos mais ou menos prováveis, visto 
que da parte do grande productor ha sempre 
uma certa reluctancia em fornecer dados para a 
estatística, por motivos fáceis de comprehender, 
se nos lembrarmos de que ha uma entidade offi- 
cial que se chama — escrivão de fazenda.



Em nome d’uma falsa protecção, e desprezan
do o § 23 do artigo 145 da Carta Constitucional, 
que bem claramente estabelece garantias ao traba
lho nacional, transforma-se o Estado arbitraria
mente, por decreto dictatorial, em monopolisador 
de farinhas, as fabricas matriculadas monopoli- 
sadoras de trigos estrangeiros, e obrig^-se o con
sumidor a comprar o trigo nacional pelas tabel- 
las officiaes.

O commercio torna-se dia a dia mais difficil. 
Ao descrédito que no estrangeiro ganhou Portu
gal, graças á irreflectida administração que tem 
tido nos últimos annos, junta-se a miséria nacio ■ 
nal e os córtes cfe 30 por cento nas inscripções, 
o que veio cercear os interesses de muitos parti
culares, de muitos estabelecimentos, de orfãs e 
viuvas, os quaes todos por lei foram obrigados a 
converter em titulos de divida publica os seus 
haveres.

Durante o ultimo anno, cerca de quatrocentos 
estabelecimentos fecharam, por não realisarem 
transacções que lhes dessem para viver, quanto 
mais para pagarem as pesadíssimas contribuições 
que já oneram 0 commercio.

Na própria rua Garrett (Chiado), rua do Oiro, 
e outros verdadeiros centros do mais importante 
commercio, apparecem hoje estabelecimentos com 
escriptos, que ninguém arrenda, quando ainda



ha pouco tempo, só pelo trespasse da chave d’es- 
sas lojas se davam contos de réis!

O proprio commercib de vinhos — principal 
fonte da nossa receita e principal genero da nos
sa exportação — está a definhar-se, pelas doenças 
dos vinhedos.

Gados não os temos com abundancia, por fal
ta de pastagens. Importamos do estrangeiro em 
média annual 34:000 cabeças de gado vaccum. 
Como se não nos bastassem todas estas desgra
ças, ainda as ultimas tempestades vieram reduzir 
á fome numerosas familias.

A  industria nacional, mal começa a viver, é 
carregada de tributos, porque entre nós só se pro
cura o que mais ha de ser tributado, e a indus
tria morre, semelhantementè á arvore que o in- 
experto lavrador começa de tronchar, ainda antes 
de ella dar fructo : de fórma que, á proporção que 
a contribuição industrial vae subindo, a matéria 
collectavel vae desapparecendo. Provam-no as 
ultimas estatísticas. E todavia os nossos financei
ros, os nossos homens públicos, nem sequer re
param n’este gravíssimo prejuízo; preoccupa-os 
demais a ancia de lançar tributos, sem curarem 
das desastrosas consequências d’esses tributos.

Para maior descalabro do nosso meio, a emi
gração torna-se assombrosa; avoluma de instan
te para instante: assim a classe média desappa- 
rece, porque não tem no paiz onde exercer a sua 
actividade, os capitaes emigram também, porque 
não ha ramo algum de commercio e de industria
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que não seja em Portugal fortemente e vexato- 
riamente tributado, de modo que á emigração 
dos braços accresce a3emigração de capitaes, e 
com estes os grandes capitalistas e proprietários, 
que vão fugindo para o estrangeiro.

Os suicídios — outro symptoma de miséria e 
fome — augmentam cada vez mais, confirmando 
assim o estado de minacissima ruina d’este des
graçado paiz.

E tudo isto é a consequência forçada da orien
tação funesta que temos levado.

Mas o que é mais pungente, é que não se 
muda de orientação. Agora mesmo, obrigados a 
fazer humilhantes accordos com os nossos cre
dores, ainda continuamos vivendo com a mesma 
administração dos tempos em que o dinheiro an
dava por ahi basto.

Onde appareceu até hoje um só plano de ad
ministração publica tendente a criar fontes de 
receita?

A ’s difficuldades do thesouro, ás angustias da 
nossa miséria, acode-se sempre com o imposto. 
Mas o imposto é impossível subir mais. Nem o 
commercio nem a industria podem satisfazer as 
contribuições que lhes são lançadas. Demais ve
remos dentro de breve tempo algumas das fabri
cas, que possuímos, fecharem-se, por não pode
rem realisar lucros só para contribuições.

E cada fabrica que se fechar, vejam bem, re
presenta centenares de pessoas, que virão para a

*
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rua pedir aos governos que lhes dêem de comer. 
Teremos então a revolução da fome, com todos 
os excessos que lhe andaÀi sempre inherentes.

Isto não póde ser.
Portugal precisa de criar elementos de vida, 

precisa de arrancar das condições do seu meio e 
das aptidões do seu povo a sua própria riqueza, 
mas riqueza que não póde ser esbanjada em alar
gamento dos quadros burocráticos, para empre
gar mais 200 ou qoo afilhados; em desdobramen
to dos corpos de exercito, para promoções rapi- 
das de ojficiaes; em remodelações de secretarias, 
para se criarem maior numero de directores ge- 
raes; em ampliações de cursos superiores, empí
ricos e não uteis, pomposos e não positivos, que 
vomitam annualmente para a circulação d’este 
meio pobríssimo centenas de diplomados em 
qualquer cousa, mas que são outros tantos braços 
inúteis debaixo do ponto de vista da producção.

E' para isto que devem dirigir-se as vistas de 
qualquer estadista, que tenha a energia pomba- 
lina, para arcar de frente com todos estes cancros 
da sociedade.

Portugal, nos seus sete séculos de existência 
como nacionalidade, nunca soube infelizmente 
aproveitar os elementos de vitalidade que as cir- 
cumstancias lhe proporcionaram. Pouco depois 
de constituída a nação e de affirmada, na revolu
ção popular que acclamou D. João i, a conscien-



cia da sua força e da sua autonomia, veio a con
quista e a exploração do Oriente dar-lhe riquezas 
bastantes para enervar o povo pelo luxo e pela 
submissão á côrte. E se é facto que n’essa epoca 
Lisboa se tornou o emporio commercial do mun
do, também é certo que da essencia de trabalho 
e que da cohorte de escravos, de que se compu
nha em parte a população fanatica e ignorante, 
resultou o grande abalo que feriu de morte o 
paiz, na aventura phantasiosa de D. Sebastião.

Mais tarde, quando o Oriente já não dava bas
tante para os loucos desperdícios, tivemos o Bra- 
zil, e quando o Brazil se emancipou, era ainda a 
America do Sul que nos accudia nas nossas an
gustias. A corrente de riqueza emanava d’aquelle 
paiz pujantissimo para Portugal, inapto para o 
trabalho pelo fanatismo, em que o deixara a pre
ponderância jesuitica, e pela subserviência passi
va, em que o lançara a inquisição.

Aonde não chegavam as riquezas vindas do 
Brazil, era sxipprido pelos successivos emprés
timos, que se realisavam sempre com o falso  
pretexto dos melhoramentos, em nome das exi
gências da civilisação, melhor se diria pelas 
necessidades da política.

Foi em nome d’este pincipio que se contra- 
hiram fabulosos empréstimos, a mór parte dos 
quaes voltavam para os paizes d’onde tinham vin
do, porque os engenheiros incumbidos d’esses 
grandes melhoramentos eram estrangeiros.

As nossas escolas superiores teem sido prodi-



gas apenas em bacharéis em direito, e todo o 
nosso ensino dá como resultado uma grande des- 
egualdade entre a instrucção primaria e media, e 
a instrucção superior.

Os melhoramentos públicos custaram-nos por 
tanto milhares de contos mais do que devem ter 
custado n’outro paiz, onde a instrucção seja es
sencialmente pratica e positiva, e onde se gaste 
menos com o pessoal technico e dirigente, para 
se dispender em trabalhadores. E se não, vejam 
em qualquer orçamento, se dois terços da verba, 
destinada a um determinado melhoramento, não 
é sempre consumida por engenheiros directores, 
sub-directores, inspectores e sub-inspectores, fis- 
caes e sub-jiscaes, olheiros e sub-ollieiros, uma 
horda emfim de pessoal, para o qual se torna até 
necessário inventar classificação.

Por um susto constante, justificado por essas 
luctas nacionaes, que baptisaram entre nós a li
berdade, as exigências sempre crescentes do mi
litarismo, e sempre satisfeitas, graças ao medo dos 
pronunciamentos, foram depauperando o thesou- 
ro, a ponto que só o ministério da guerra nos 
absorve hoje o melhor de mais de cinco mil con
tos de réis, sem incluir n’esta verba as despezas 
da municipal e policia, guardas fiscaes e policia 
fiscal. De modo que ainda que possuíssemos o 
exercito tal como o dão as estatísticas, nós g a s 

tamos só com a força militar mais do que a Di
namarca, do que a Bulgaria, a Rumania, a Ser
via, a Suécia, a Noruega, a Grécia, tanto como



a Suissa, tendo esta o triplo do nosso exercito, 
sem fazer despeza com policia e municipaes, sen- 
do Portugal o paiz que se apresenta com um exer
cito mais inferior.

Não somos nós quem o diz, mas um ministro
de estado honorário................ o sr. Marianno de
Carvalho, que ainda ha pouco tempo publicou 
no Diário Popular um artigo, que perfilhou pu
blicamente na sessão do dia 20, na camara dos 
senhores deputados, e no qual dizia que, em caso 
d’uma necessidade de mobilisação, nós só pode
remos apresentar em armas vinte mil homens, 
posto que o effectivo do nosso exercito em paz 
deva ser de vinte e oito mil homens.

«Mas á falta de soldados, de armas e equipa
mentos—continúa o mesmo estadista—o exercito 
compõe-se—além do ministro da guerra, do chefe 
do gabinete e do director geral da administração 
militar,—de 8 generaes commandantes das respe
ctivas divisões, assistidos dos seus estados maio
res; 4 commandantes militares nos Açores e Ma
deira; 1 general chefe do estado maior; 1 general 
commandante em chefe de engenheria; 1 general 
commandante em chefe de artilheria; 1 general 
inspector em chefe de cavallaria; 1 general ins- 
pector em chefe de infanteria; 1 general inspe
ctor da escola do exercito, que conta 150 alu- 
mnos; 1 general de divisão commandando os 50 
pensionistas do asylo dos inválidos; 2 marechaes 
de campo; 11 generaes de divisão; 24 generaes 
de brigada; 49 officiaes de estado maior; 145 of-
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ficiaes de engenharia para 550 soldados; 213 of
ficiaes de artilheria para 2:895 soldados; 253 offi- 
ciaes de cavallaria para 3:390 soldados; 1:136 
officiaes de infanteria para 13:392, e emfim 61 
officiaes das praças fortes, a maior parte das quaes 
está a desmantellar-se.

«Tudo isto sem contar médicos nem capellães. 
Quanto aos músicos, tambores, clarins, cornetas,
0 seu numero attinge a cifra de 2:263; de sorte 
que para um total de cerca de 18:000 homens, di
vididos em 52 regimentos, contamos em summa
1 general para 514 soldados; 1 official para 9 sol
dados, e 1 musico ou clarim para 8 soldados.»

Como isto dá vontade de rir e chorar ao mes
mo tempo. . .

Mas que importa? Ao menos possuimos um 
exercito só de officiaes, músicos e tambores. Es
tão satisfeitas as exigências d’alguns, e é quanto 
nos basta.

Para que nos serve esse simulacro de exercito 
que ahi temos, onde é certo, contamos muito dis— 
tinctos e dignos officiaes, mas cuja soldadesca se 
compõe de inúteis e inhabeis homens, que, bem 
applicados, poderíam dar optimos trabalhadores, 
industriaes, mechanicos e operários, emfim bra
ços productores, forças vivas para o paiz?

Ê ainda o mesmo estadista que responde a 
esta interrogação. O exercito serve apenas para 
luxuosas paradas e acompanhamentos de procis-
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sões, policia de feira e operações da urna eleito
ral. (Marianno de Carvalho, idem, ibidern).

E para sermos francos, visto que n’este mo
mento seria um crime encobrir todo o mal, a opi
nião publica, talvez mal orientada, é-nos grato 
crêl-o, chega até a afirmar que o exercito vive, 
satisfazendo-se-lhe as suas exigências, para sus- 
tentaculo das instituições, para esteio e amparo 
do throno. Não o cremos.

Toda a instituição que viver pela força, ha de 
cahir pela força, porque as instituições hão de ser 
sempre a expressão consciente da vontade da na
ção; teem de viver da communhão de interesses 
e da identificação com o paiz a que presidem.

Mais, e mais revoltante ainda: — a opinão cor
rente é de que o exercito não custa ao thesouro 
publico a verba de 5:100 contos de réis, que accu- 
sa 0 orçamento.

Franca e imparcialmente, será isto adminis
trar um paiz ?

Administrar um paiz não é inscrever verbas 
colossaes no orçamento geral do Estado, para ma
nutenção da força que não existe, e ainda quando 
exista, não gasta o que querem que ella gaste.

Administrar um paiz não é falsear 0 povo 
administrado, distrahindo verbas que a opinião 
publica aponta destinadas a interesses secunda
mos.
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1.

O exercito que temos, mesmo completo, pode- 
ria custar— dizem-no todos os que entendem do 
assumpto — o máximo tres mil contos de réis. 
Em que se empregam, pois, os restantes?

E sem se darem inteiras explicações á opinião 
publica por estas e outras responsabilidades tre
mendas, que impendem sobre os nossos adminis
tradores; é sem se lavarem d’estas vergonhosas 
accusações... que se tem o impudor de vir pedir 
aos únicos que podem contribuir para o desen
volvimento orgânico da nacionalidade, que pa
guem mais !

Quando no século passado, em 1776, Turgot 
pretendia que, para salvar a França d’uma crise 
muito similar á nossa, esta tivesse uma represen
tação nacional de todas as classes, desde a com- 
muna até ao Estado; quando luctava pela egual- 
dade e unidade do imposto e pela diminuição das 
despezas; quando pedia a liberdade absoluta nos 
câmbios e no trabalho, e a facilidade de commu- 
nicações, os áulicos, os grandes senhores, envol
tos nos festins da côrte, últimos reflexos dos tem
pos de Luiz xiv, nem sequer o ouviam.

Mais tarde veiu Necker, que não é senão um 
Turgot em miniatura; depois de Necker, Calon- 
ne e Lomenie seguiram o mesmo caminho, até 
que se chegou a 1789, e um adepto do reforma
dor de 1776, Mirabeau, poz em pratica, com a 
energia do seu genio, as transformações reclama
das por todos. Depois não se fez uma reforma,

T ( '  t ) r v



■ estoirou unia revolução, e as idéas então chime- 
ricas de Turgot triumpharam !

B

A nossa vida administrativa tem corrido sem
pre desordenada, e os nossos orçamentos feitos 
de molde a ser a despeza superior á receita, não 
■ obstante esta augmentar annualmente em perfeita 

I progressão geométrica.
Assim, em 1821, quando o paiz acordava so- 

tiresaltado pela aurora da revolução de 1820, o 
orçamento do Estado accusava uma receita de 
7-677:139S368 reis e uma despeza de 8.5ig:ioo$ooo 
reis, dando já um déficit de 841:960^632 reis. O 

\.déficit continua a crescer, oscillando annualmente, 
por essas épocas, entre dois mil e quatro mil con
tos. Em 1841, vinte annos depois, as nossas recei- 

I tas elevam-se já a 10 332:62Ó$6i 8 reis, isto é, mais 
I 2.Ó55:487$250 reis, e a despeza a 1 1 .775:181 $  182 
I reis, isto é, mais do que em 1821 a somma de 
I 3.25ó:o8i ,$i 82 reis. Vê-se por tanto que se a re- 
I ceita augmentou, também cresceu a despeza, e 
I longe de se equipararem a receita e a despeza, esta 
Icontinua sempre sendo superior áquella. E o ve- 
I lho systema de administração que tanto nos tem 
■  prejudicado : gastar, gastar muito, sem attender á 
I extensão das nossas forças.
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Uma rapida analyse pelos orçamentos nos de
monstrará quanto é verdadeira tão pungente afir
mativa.

Vimos que em 1841-42 o orçamento accusava 
já uma grande subida, simultânea na receita, na 
despeza e no déficit. Pois em 1862, a pouco tre
cho depois do movimento da regeneração e da 
conversão da nossa divida, o orçamento estadea o 
mesmo systema de desequilíbrio: —14 328:76o$273 
reis de receita e I5.3C>4:524$225 reis de despeza.

Subindo assim receita, despeza e déficit, por 
que havemos, pois, de nos surprehender com as 
difficuldades que assediam, ha tres annos, a nossa 
vida collectiva ? São a consequência mais natural 
e mais directa dos erros long;amente accumulados 
em successivos desbaratos.

E não vá julgar-se que nos insurgimos contra 
o augmento que teem tido as receitas do Estado. 
Insurgimo-nos contra a administração que tem 
incidido sobre essas receitas.

Como provam os administradores d’este paiz 
que se gaste com o exercito a quantia de réis 
5.i23:Ó5Ó$20i, quando em 1874-1875 a despeza 
com o exercito subia apenas a 34o6:38o$630 réis? 
Que razões haverá hoje para este augmento de 
despeza? Acaso temos nós em i8g3 melhor exer
cito, e estão mais fortificadas as nossas praças e 
mais guarnecidos os nossos fortes, para que 
assim se explique este excesso de mais de i:poo- 
contos de reis ?
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O que não póde ser, é continuarmos a vida 
que havemos levado ha detenta annos, com de- 
Jicits constantes.

O seguinte quadro que copiamos do livro do 
Barão de S Clemente — Estatísticas e biogra- 
pliias parlamentares portuguezas — prova incon- 
testavelmente tudo o que deixamos dito.

■Ji
0

Receita Despeza
•

Saldo D é f i c i t  .

1860 11.866:871(5879 13.232:0605133 1.365.1885254
1861 11.922:5805116 14.022:3755923 2.099.7958807
1862 12.731:7705541 14.338:6685801 1.(506 8j18&257
1863 14.328:7605273 15 304.5245225 975.7638952
1864 14.866 7365923 16.829:333 8235 1.963.5968312
1865 16.505:3775685 17.147:9645812 647.5878127
1866 17.226:2195094 17.867:5535139 641.3348045
1867 15.880:6355189 19.875:7925376 3.495.1578187
1808 10.707:625^754 22.427.6255754 5.670.0008000
1869 16.107:6985500 23.156:2695144 7.018.5708646
1870 15.357:2165000 19.875:0245915 4.517.8088912
1371 17.960:6665325 22.193:9848247 4.233.3178925
1872 18.273:3945125 22.194:7275630 3.921.3338305
1873 19.753:9005261 22.430:3998267 2.676.4995006
1374 22.350:7645287 22.608:1775045 258.0128758
1875 21.995:9705000 21.925:3128410 70.6578590
1876 23.152:4325000 22.693:2538595 459.1788405
1877 24.059:9815000 23.317:5065405 742.4748595
1878 25.262:1245000 26.418:0475362 1.155.9238362
1879 25.356:2765000 28.162:0845586 2.803.8088586
1880 26.329:842(5000 29.413:1608305 3.083.318#305
1881 26.211:5685000 29.636:5185531 3.424.8508531
1882 28.567:2125000 30.360:8575061 1.793.6458061
1883 23.529:8385000 30.837:3745960 2.307.5368960
1884 31.226:5905000 31.485:8815162 259.2918162
1885 31.195:0375000 31.967:1648351 772.1275351
1886 31.378:4905000 33.265:6518968 1.887.1618988
1887 32.271:1505000 34.018:7298028 1.747.5798028

Temos, porém, o seguimento do mesmo sys- 
tema de administração nos annos subsequentes 
até 1890:
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Receita Despeza j  Saldo D é f i c i t

1888 38.104:359,9064 38.790:984^380 [ 686:625,5296
1889 37.812:345^335 39.165:360^387 1.353.015^052
1890 39.234:695^778 42.780:655^496 3.545.959^718

Basta. O que se tem passado depois de 1890, 
isto é, depois que os effeitos das crises financeira 
e economica se fizeram sentir assustadoramente,. 
é ainda mais desanimador.

Tal systema de administração, que traz em 
perpetuo desequilibrio os orçamentos, não pode 
produzir outros effeitos, que não sejam os que es
tamos soffrendo, quasi sem esperança de encon
trar sahida d'este labyrintho.

E não encontraremos, emquanto os orçamen
tos do Estado se apresentarem, como ainda vemos 
o de 1893-1894, com deficits mais ou menos con
sideráveis, e tendo, além d’isto, de se desviar 
49, 9 7 0 das receitas, isto é, 2i.838:34oSooo, só | 
para pagamentos de juros e amortisações. Assim 
é evidente e incontestável que a vida economica 
do paiz ha de ser diíficil, acanhada, impossí
vel.

No balanço geral da Europa, na cotação dos 
povos, Portugal é a segunda nação em encargos, 
e occupa 0 segundo logar na taxa dos impostos.

Assim temos que

A França paga por habitante . . . .  I2$72Ó réis
Portugal » 2> » ........  9$58i »
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Hespanha paga por habitante........ 8$66o réis
Italia » » » .......... 8$4Óo »
Hollanda » 8$300 »
Bélgica » » » .......... 4$900 »
Dinamarca » » » .......... 4$ 53Ó »
Suécia e Noruega » » .......... 3$300 »
Suissa » » .......... i$Soo »

Como se vê n’este quadro, só a França apre
senta maior quota de impostos; e a França tem, 
para justificar esta taxa exaggerada, as causas que 
todos conhecem. Desde a revolução encyclope- 
dista, que caracterisa o século xvm, e se affirma 
nas revoluções americana e franceza, até á guerra 
franco-prussiana, a França só se tem debilitado, 
perdendo forças, atrophiando os seus elementos 
de riqueza. O terceiro logar é occupado pela Hes- 
panha; mas a Hespanha, atravessa, ha mais de 
sessenta annos, um longo periodo de sangrentas 
luctas intestinas; a Hespanha sustenta, a troco de 
extraordinários sacrifícios, princípios de liberda
de, que lhe teem custado largas sommas de di
nheiro e copiosos caudaes de sangue.

Prosigamos.
Se somos o segundo paiz na quota proporcio

nal de impostos, também somos o primeiro nos 
encargos da divida publica. Nem a França, com 
todos os seus desastres, nem a Italia com a de
morada elaboração da sua unidade, com as des- 
pezas que a unificação lhe impoz, nem com a 
manutenção do seu grande exercito, para poder
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entrar no numero das potências europêas, nenhum
paiz nos excede, como se póde ver :

Portugal paga para a divida publica........ 49,9
França » » >   42,9
Hespanha » » . . . . . .  32,7
Bélgica » » . . . . . .  30,5
Hollanda » » »   30,5
Italia » » >   30,3
Dinamarca » > »   22,4
Suécia » » »   12,5
Suissa » » »   0,4

Não temos a pretenção de fazer um inquérito 
á nossa vida administrativa; mas queremos, num 
rápido bosquejo, demonstrar, com a lógica dos 
factos e com a evidencia dos algarismos, quanto 
teem sido mal applicados os dinheiros públicos. 
Occupando os primeiros logares nos encargos 
de dividas e na taxa proporcional de impostos, 
pertence-nos infelizmente o ultimo em qualquer 
ramo de actividade humana ou em qualquer sym- 
ptoma de civilisação.

Isto é duro e áspero, mas é verdadeiro.
Não se julgue uma affirmativa gratuita o que 

aqui deixamos dito. Somos 0 ultimo paiz, de entre 
os qu.e acima citamos, em movimento commércial, 
como também somos 0 ultimo nas despezas da ins- 
trucção popular.

Temos a prova em que o Estado durante o 
periodo de dez annos, que decorre de 1880 a



49

iSgo, gastou, pelo ministério do reino, com a ins
trucção primaria a somma de 33:46483000, em- 
quanto que com os dois corpos da guarda munici
pal, Lisboa e Porto, o mesmo ministério do reino 
dispendeu 2.44j\484$ooo ou mais 1414:020^000 
réis. É obvio que n’esta verba não entram as 
sommas gastas pelos municípios e juntas distri- 
ctaes; mas não podiam entrar, porque essas verbas 
são dispendidas á parte, e teem também imposto 
especial, não entrando portanto no orçamento 
geral do Estado.

A consequência d’isto vemol-a na estatística 
da nossa instrucção. Esta accusa que, tendo o 
paiz uma população de 4.550:699 almas, d’onde se 
devem descontar 634:480, ficando portanto uma 
população adulta de 3.916:219, nós apresentamos 
a extraordinária percentagem de 39,3 °/0 de anal- 
phabetos. Tal é o estado da instrucção popular, o 
que a ninguém deve surprehender, sé se consi
derar que, tendo nós 3:961 freguezias, existem 
1:402 sem escola.

Continuemos.
Póde acaso prosperar e desenvolver-se um 

paiz, cuja população tende a desapparecer por 
diversas e múltiplas causas?

E não se julgue que dizemos que a população 
tende a desapparecer, sem a consciência da ver
dade que affirmamos. Em Portugal, póde affouta- 
mente dizer-se, de todas as causas apresentadas 
pelo grande escriptor inglez Townsend, que re
tardam a propagação da especie, e por consequen- 

4

” i



y* ^>v

50

cia dão uma baixa considerável na população, ba 
uma, maxima entre toíjas, que contribue para 
este phenomeno — é a corrente, avolumada quoti- 
dianamente, da nossa emigração.

Se a isto accrescentarmos a alimentação insuf- 
ficiente, as doenças que, por falta de condições 
hygienicas, victimam centenares de pessoas nos 
principaes centros do paiz; o péssimo das nossas 
habitações; a ausência de commercio para desen
volvimento de algumas industrias que possuimos, 
e de mercados para o excesso d’essçs productos;. 
a sahida de capitaes, originada por uma detestá
vel organisação administrativa, que nos absorve 
improductivamente uma parte das nossas recei
tas; assim teremos, em synthese, compendiadas 
as origens da ruina e decadência do paiz.

Ora, n’estas circumstancias, quando se esta- 
deam tão claras as causas efficientes da nossa 
ruina, que esperanças, embora debilissimas, po
deremos ter de melhoria de condições, se vemos 
que não ha em todo 0 plano administrativo uma 
só reforma séria, verdadeira, grave, que possa 
oppôr barreiras ás consequências tremendas qite 
se avisinham na agonia de uma nação exhausta 
e faminta.

A verdadeira e principal reforma consistiría, 
como já dissemos, em entrar pelo orçamento, cor
tar sem deferencias e sem hesitações as verbas 
supérfluas, as despezas injustificáveis e inúteis, 
que elle apresenta, cobrar, com todo o rigor, os 
impostos actuaes, estudar uma organisação tribu



taria para o imposto predial em todo o paiz — 
porque é esse um dos cyje pode e deve produzir 
mais,—procurar libertar-nos por todas as fôrmas 
e á custa de todos os sacrifícios dos enormes en
cargos que nos impõe a nossa divida, e assim te- 
riamos redimido os passados erros.

E mister que o orçamento soffra profunda am
putação nas verbas que, não só não teem utilidade 
alguma, mas nem sequer se justificam pelas cha
madas exigências da civilisação.

Em 1884 0 funccionalismo levava-nos a bonita 
cifra de 14.453:294$381 réis, e em 1891 eleva-se 
essa cifra a 20 352:/68$526 réis. No mesmo pe
ríodo encontramos que as despezas extraordiná
rias sobem de 4.i74:8c>4$426 a 8.611:796^840 reis, 
isto é, apresentam um augmento de 105 ou 0 
melhor de 4.436:992^414 réis.

E estará aqui tudo quanto a burocracia custa 
ao thesouro publico ?

Não, porque a par d’este f  unccionalismo que 
no orçamento figura como trabalhando, temos 
não menor quantidade de pessoal inactivo, que ao 
paiz custa a importante quantia de 3.242:IÕ2$092 
reis, como se póde ver pelo orçamento de 1893 a 
1894. Em fim, as classes inactivas trazem-nos o 
encargo annual de 512 réis por habitante, isto 
num  paiz, que não tem sabido desenvolver nem 
aproveitar os seus recursos economicos.

Mas poder-nos-liâo objectar, os que por acaso
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nos julguem de menos boa fé — e os melhoramen
tos materiaes que hoje ppssuimos?

Lá vamos, e com tanta mais imparcialidade, 
quanto é certo que, em primeiro logar, confessa
mos que, no principio d’este século, o nosso paiz, 
pelo seu estado de atrazo, era olhado com sobre- 
cenho e desdem pelos demais da Europa.

Sabemos todos que, terminadas as revoluções 
que na nossa historia se protrahem de 1820 a 
1851, começou a agitar-se o paiz na febre de me
lhoramentos materiaes. Pois bem, esses melho
ramentos, desde 1852 até nós, isto é, num pra
zo de 42 annos, custaram-nos a somma de réis 
igi.0C0:000$000. Porém, como emittimos inscri- 
pções no valor de 52Ó.Ó94:000$000 réis nos mes
mos 42 annos, inscripções que, ao preço médio 
de 50 °/0, representam a cifra de 263.347:000^000 
réis, temos portanto um excesso de 77.347:ooo$ooo 
réis sobre a verba de 191 mil contos, em que nos 
importaram os melhoramentos materiaes.

Mas, segundo a opinião d’um eminente escri- 
ptor (Oliveira Martins, Portugal Contemporâneo, 
pag. 462 do vol. 2.0), até 1880 os melhoramentos 
materiaes custaram-nos 58 mil contos. Restam- 
nos ainda 12 annos. Calculando, portanto, em 2 
mil contos de média annual, consumidos em me
lhoramentos, teriamos, n’estes 12 annos, 24 mil 
contos, e nos 42 annos 82 mil contos. Ora d’esta 
verba para a dos 191 mil contos, accusada pelo 
relatorio do ex-ministro da fazenda, ha uma dif- 
ferença de 109 mil contos, que se poderíam dizer
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applicados em melhoramentos moraes, se nós não 
víssemos já rapidamente esboçadas as verbas que 
n’esses melhoramentos, e mormente em instruc- 
ção, consumiu o ensino publico.

Paiz algum da Europa, illuminado e esclare
cido pela luz da civilisação, dispende tão pouco 
com a instrucção popular como Portugal. Em 
compensação, porém, só em despezas quasi na to
talidade improductivas, das qitaes o paiz pouco 
tem a esperar, gastamos (números redondos) a 
bagatella de qq.-çoo contos de réis, isto segundo 
o orçamento de l8çp a 18Q4.

Ora as nossas receitas chegam, como se sabe, 
a pouco mais de 43:000 contos de réis, dos quaes, 
deduzida a verba acima descripta, resta um saldo 
de cerca de 9:000 contos de réis, isto é, quasi um 
quinto das nossas receitas.

O que temos, pois, para applicar ás despezas 
productivas, isto é, ao desenvolvimento do nosso 
commercio e da nossa industria, á prosperidade 
do nosso dominio colonial e da nossa agricu ltura?O

A verdade é esta: um décimo das nossas re
ceitas, se tanto, é quanto se applica ao desenvol
vimento das fontes productoras da nação.

A pag. 466 do 2.0 vol. do Portugal Contem
porâneo diz o seu illustre auctor=«Podia n’este 
periodo (1852 a 1880) ter occorrido uma guerra 
que absorvesse mais (empréstimos), mas não hou
ve. Só uma terça parte do augmento da divida é



54

justificável; os dois terços restantes proveem do 
systema de amortisar os defficits successivos por 
meio de empréstimos, Sujeitando o thesouro á 
progressão do juro.»

«Pouco mais de 1/i apenas das despezas totaes 
póde ter, entre nós, um destino progressivamen
te profícuo; e o peso exorbitante dos encargos 
da divida impede que se dotem convenientemente 
os serviços públicos com metade proximamente 
do orçamento das despezas, como succede em 
quasi todas as pequenas nações analogas de Por
tugal.»

«E mister concluir, pois, que somos o mais po
bre dos povos da Europa.»

A auctoridade incontestável do illustre histo
riador sr. Oliveira Martins, ex-ministro da fazen
da, é bastante, e desobriga-nos de qualquer com- 
mentario.

Continuemos a nossa revista pelo orçamento.
Em 1874 a 1 875 o ministério dos negocios 

extrangeiros Gustava ao thesouro 248:2488798 rs.; 
no anno economico de 1893-1894 esta verba ele
va-se á somma de 390:2098700 réis.

Poderá o nosso paiz, nas deploráveis condi
ções econômicas em que se encontra, sustentar 
embaixadores permanentes ? E para quê esse lu
xuoso corpo diplomático, se para qualquer ques
tão teem de enviar embaixadores extraordina-
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mios, como os srs. Barjona de Freitas á Ingla
terra, Antonio de Serpa á Allemanha, Mattoso 
dos Santos ao Brazil? *

O que, porém, não se comprehende, é que em 
peregrinação pelos corredores de S. Bento, e 
atravéz d uma candidatura, alcançada por influen
cias de qualquer ordem, se obtenha um logar de 
funccionario publico, simplesmente para receber 
o ordenado, mas sem uma só vez apparecer a 
desempenhar as funcções do seu emprego, sob 
pretexto de pertencer a commissões que teem 
trabalhos no iníerregno parlamentar. Isto é que 
não é correcto nem compatível com as forças do 
thesouro.

Ora exemplos taes superabundam por esse 
paiz. Quantos lentes de escolas superiores, e ou
tros funccionarios de elevada esphera, se jubilam, 
sem nunca terem desempenhado o cargo em que, 
passado um certo praso de tempo, se aposentam?

D’aqui a excessiva somma que nos custam as 
classes inactivas: — mais de tres mil contos, como 
já vimos.

E são, em toda a plenitude do vocábulo, ver
dadeiramente inactivos os homens que consti
tuem essas classes, ou pelo menos incapazes d’um 
certo esforço, impossibilitados d’uma quota par
te de trabalho ?

Um exemplo responderá por nós.
Um venerando lente de mathematica comple

tou o tempo que a lei requer, e jubilou-se com o

BIBLIOTECA M UNICIPAL "O R ÍG E N E S  L íS S A *
Lençóis EsuiisU - S t
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respectivo ordenado; mas em seguida veio occu- 
par, muito dignamente, 0 togar de director geral 
das alfandegas. *

No desempenho d’este cargo occorreu um 
concurso de verificadores, que por circumstan- 
cias e peripécias se tornou verdadeiramente rui
doso. O facto levou o respeitável conselheiro a 
aposentar-se no logar de director geral das alfan
degas.

Entretanto s. ex.a, não obstante estar duas ve
zes aposentado, podia ainda prestar ao paiz os 
seus valiosos serviços. Foi eleito par do reino, e 
logo membro do conselho superior de instrucção 
publica, logar que então era remunerado.

A providencia dos tristes lembrou a um dos 
nossos conspicuos reformadores o crear um mi
nistério de instrucção publica, e eis logo o mes
mo funccionario, que já era lente aposentado, 
director geral das alfandegas, aposentado, mem
bro da junta consultiva de instrucção publica, 
não sabemos se também já aposentado, eil-o logo, 
dizíamos, feito director geral d’uma das reparti
ções do novo ministério. Como, porém, este foi 
supprimido, s. ex.a, o illustre conselheiro a que 
nos estamos referindo, foi collocado fóra do qua
dro, como director geral addido.

Aqui está um exemplo bem frisante do que 
são entre nós os inactivos.

Receberá o venerando conselheiro em ques
tão, remunerações por todos estes logares, em 
que successivamente se tem impossibilitado?



Com franqueza, esta interrogação, se só con
sultarmos a moralidade, deve ter uma resposta 
negativa; mas a moralidade, infelizmente, em coi
sas dl esta ordem, de ha muito que velou a face, 
para não a verem ruborisar a miúdo.

N ’um paiz onde o arbítrio impera para tudo, 
é evidente que também o arbítrio e a desordem 
teem de reinar em tudo.

Um outro assumpto reclama instantemente as 
attenções dos nossos homens públicos: — referi- 
mo-nos ás colonias.

As colonias, que deveríam ser um centro de 
actividade para o nosso commercio e para a 
nossa industria, offerecem tristemente nos orça
mentos da metropole um saldo negativo. Assim 
os orçamentos de 1893-94 das províncias ultra
marinas accusam os seguintes deficits: — Guiné, 
I2r.486$350 réis; Angola, 47:278$575 réis; Es
tado da índia, I32:Ó20$593 réis; Moçambique, 
IÓ4:920$430 réis. Se a estas verbas accrescen- 
tarmos os subsídios e garantias de juros ás com
panhias de caminhos de ferro, que se elevam a 
i.052:500$000 réis, teremos também, em resumo, 
quanto, muito por alto, dispende o thesouro pu
blico com as colonias.

Isto é tanto mais pungente, quanto é certo 
que, á altura em que se encontra a civilisação, 
os demais paizps, teem estudado com rigorosa
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observação o problema colonial, e dos seus es
tudos colhem immediatos resultados, ao passo 
que Portugal, resvalandb da craveira das potên
cias coloniaes, tem decahido a olhos vistos.

K tristissimo o futuro que nos aguarda, se 
para este importante assumpto não quizerem os 
governos volver também os seus olhares. Sem 
navios, nem marinha mercante, quando pelas cir- 
cumstancias geographicas e climatericas Portugal 
deve ser uma nação marítima, nem sequer temos 
cotação entre as marinhas mercantes das nações 
do mundo.

As circumstancias excepcionaes em que nos 
encontramos, circumstancias provenientes já da 
condição do meio, já da fatalidade da nossa raça, 
impõem-nos o dever de mantermos o nosso pres
tigio colonial, dever imperioso, visto possuirmos 
excellentes e bravos officiaes de marinha.

Como correspondem, porém, os governos ás 
dedicações extraordinárias que a patria ainda 
inspira n’essas almas valentes e revibrantes, n’es- 
ses corações alevantados?

Sabem-no, como nós, os leitores; conhecem- 
no quantos olharem para o estado da nossa ma
rinha.

Contamos um quadro de armada composto 
de: — 2 vice-almirantes, n  contra-almirantes, 28 
capitães de mar e guerra, 23 capitães de fragata, 
64 capitães-tenentes, 80 primeiros tenentes e 76 
segundos tenentes.
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Total — 294 officiaes.
Ora, segundo a respectiva tabella, para as exi

gências do serviço de eníbarque, só se carece de 
144 officiaes.

Portanto, temos collocado em differentes com- 
missões 150 officiaes; isto é, contamos fóra do ser
viço um pessoal distinctissimo, que honra o paiz 
e que poderia ser muito mais util á patria na ar
mada do que nas commissões. Logo o nosso pes
soal é superior ao que realmente nos pedem as 
exigências da marinha.

E emquanto nós luctamos com a falta de na
vios, de couraçados, etc., etc.-, a Hollanda, cujo 
dominio e poderio colonial augmentaram á custa 
das colonias portuguezas, graças á revolução de 
1640, tem uma armada composta de 24 couraça
dos de differentes modelos, 26 cruzadores, 32 ca
nhoneiras, 38 torpedeiros, I transporte de tor- 
pedeiros. Total, 140 navios. Tal era a armada 
hollandeza em princípios de 1892.

Compare-se isto com a nossa marinha: — I 
couraçado, 6 corvetas, 10 canhoneiras, 5 torpedei
ros, etc., emfim, uns 40 vapores, além de 14 na
vios de véla, e em que estado de conservação!...

Para um paiz marítimo e colonial não se póde 
realmente exigir mais!. . .

Mas poderiamos ainda ter a consolação de 
supprir esta falta com a marinha mercante, se 
não víssemos que, como atraz dissémos, nem te
mos cotação entre as marinhas mercantes das 
nações do mundo.

I
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A Suécia só por si, e independente da Norue
ga, conta 1:029 navios de véla na sua marinha 
mercante, com a lotação*, em peso, de 299:000 to
neladas, e 491 navios a vapor, com a lotação, em 
peso, de 163:000 toneladas; a Hollanda, cuja im
portância geographica não é, decerto, superior á 
nossa, e cuja densidade demographica não é maior 
do que a de Portugal, tem uma marinha mercante 
de 390 barcos de véla e 149 navios a vapor, com 
a lotação, em peso, de 799:000 toneladas.

Como poderá, pois, Portugal fazer concorrên
cia aos paizes estrangeiros, que assim se apre
sentam em condições de entreter um commercio 
activo com os povos de regiões, onde os progres
sos ainda não tenham desenvolvido a vida indus
trial?

Ouando em julho de 1893, esta associação af- 
firmou, na representação dirigida á camara dos 
pares, que Portugal atravessava n’este momento 
uma crise muito similar á da França, em 1776, ao 
alvorecer das reformas de Turgot, espíritos mais 
apprehensivos chegaram a suppôr que esta colle- 
ctividade appellava para a revolução.

O pensamento era, e bem o via quem impar
cialmente quizesse olhar para esse trabalho, que 
ou Portugal se lança num caminho de reformas 
serias e profundas pelo que respeita á sua orga- 
nisação financeira, ou a bancarrota official e fran
ca—porque disfarçada a temos nós — apparece 
de improviso com todo 0 seu cortejo de horrores.
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Não póde haver maior desegualdade de im
postos do que existe em Portugal.

Emquanto o imposto predial de todo o reino 
produz 2 . 8 8 4 :o o o $ g o o , o  imposto de consumo só 
em Lisboa dá 2 .122:500$000. Mas mais do que o 
imposto predial em toda a nação, produzem os 
impostos de tabaco e sello.

Exemplifiquemos:
Imposto do sello..............................  i.434:ooo$ooo
Imposto de importação de tabacos 4 350:ooo$ooo

Como se vê, pois, o imposto predial em todo 
o paiz apenas rende mais do que os direitos de 
consumo, só cm Lisboa, a quantia de j6l:poo-$ooo 
réis.

É unico. Francamente, em que outro paiz da 
Europa acontecerá que os direitos de consmno 
só d’uma das suas cidades produza quasi tanto 
como 0 imposto predial de toda a nação?

Mas mais extraordinário se nos afigura que o 
imposto de importação de tabacos produza mais 
que todo o imposto predial a importantíssima ver
ba de i .4Ó6:ooo$ ooo réis!

Se na voragem em que vamos quasi absor
vidos, ainda podem restar alentos para uma 
reacção energica e seria, que a nação não a de- 
longue, aliás corremos risco de accordar muito 
tarde.»



A vista do exposto, quando outros moti
vos mais graves e poderosos não existissem, 
parecería occioso insistir na absoluta legiti- > 
midade e na necessidade imperiosa de um 
partido republicano em Portugal, em nome 
da salvação publica. ]

Mas a larga transcripção que fizemos e 
que por si só absolvería trinta revoluções, 
está, penoso é dizel-o, muito aquem da ver
dade.

Não se encontram alli, traçadas com san
gue e lagrimas, as paginas vergonhosas e ul
trajantes da nossa política de subserviência e 
aviltamento perante o estrangeiro. Não são 
alli descriptas essas negociações sem símile 
nos annaes da diplomacia europeia e em que 
pouco a pouco temos ido cedendo, sem com
bate e quasi sem protesto, os restos do patri
mônio ultramarino e do prestigio moral que 
os nossos maiores nos legaram. Não se apon
tam n’essa exposição, circumscripta aos limi
tes de um documento cfiaquella ordem, desti
nado á leitura rapida e á synthese compen- 
diadora dos innumeros episodios da villeza 
constitucional, os nomes cfiessesparvenus sem 
pudor que, mercê da sua illimitada audacia,



da ausência absoluta de senso moral e da 
impunidade que as insíituições lhe garantem, 
se abateram como um bando de abutres sobre 
os restos ainda palpitantes de uma naciona
lidade outr’ora gloriosa e opulenta, cevando 
sobre essa pobre agonisante os appetites vo
razes e estadeiando em publico, impudicos e 
sorridentes, o fructo das suas ignóbeis proe
zas !

A Associação Commercial de Lisboa omit- 
tiu esses pormenores degradantes. Ao hon
rado commercio portuguez repugnou esse 
inquérito ao pantano constitucional. Pensou 
e pensou bem que era inútil insistir sobre 
taes misérias, quando os seus documentos vi
vos transitam pelas ruas das cidades, á luz 
do dia, fazendo descrer o publico da existên
cia e utilidade das Penitenciarias.

Analysem os nossos queridos compatrio
tas residentes no Brazil a vida das instituições 
desde o ultimatum britannico. Distraiham al
guns momentos do seu labutar para os dedi
carem a este inquérito e creiam que não per
derão o tempo e que, ao concluírem o seu 
exame, ficarão tão convencidos como nós dà 
necessidade imperiosa de pôr termo a um es-
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tado de cousas fundamentalmente immoral, 
ruinoso e iniquo. ‘

E não se diga que a marcha do partido 
republicano em Portugal se tem effectuado 
precipitada e tumultuariamente. Pelo con- : 
trario.

Se exceptuarmos o movimento de 31 de 
janeiro que poz uma nota de protesto viril 
no meio d’esta apathia que enerva e mata, a I 
evolução republicana tem caminhado lenta- I 
mente, progredindo á custa dos erros repeti
dos, dos attentados inqualificáveis e da abso
luta impotência dos nossos adversários.

Tem sido a própria monarchia que, im- 
pellida mau grado seu, pelos vicios incuráveis 
da sua constituição organica, se tem ido dis
solvendo rapidamente, pela desaggregação 
dos elementos que a compõem.

O partido republicano, hoje, quasi se li
mita a archivar na sua imprensa esse estendal 
de torpezas, para mais tarde o articular no 
seu libello final.

Não pode a monarchia escudar-se, para 
cohonestar os seus erros, em grandes cata- 
clysmos imprevistos, nas agitações revolu
cionarias, na perturbação determinada por
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factores hostis á sua inteira liberdade de acção. 
As instituições portu^uezas são, sob esse 
ponto de vista, o mais completo specimen da 
inteira irresponsabilidade.

O paiz disírueta ha cincoenta annos uma 
paz octaviana. Os clamores da opinião pu
blica são desattendidos sem protesto. As li
berdades publicas vão sendo rasgadas sem 
conflicto. As questões internacionaes, resol
vidas vergonhosamente para nós, nem sequer 
determinam motins e apenas, de quando em 
quando, fazem cahir um ministério. Homens 
publicamente apontados como auctores de 
peculato e concussão continuam a usufruir 
as melhores graças da cornucopia realenga e 
a exercer os primeiros cargos da administra
ção e da política. Em resumo, a monarchia 
tem tido até hoje carta branca para nos tratar 
como paiz conquistado, sem peias nem res- 
tricções.

Que culpa temos nós, se depois de tudo 
isto esse regimen condemnado nos deixa sem 
pelle, sem credito e quasi sem esperanças de 
íuturo ?

Depois — e é esta a mais imperiosa e ful
minante das considerações — é a própria ins-



tituição que combatemos a que se encarrega de 
nos indicar o verdadéiro caminho a seguir.

De facto, a monarchia de ha muito que
moralmente abdicou.

Essa abdicação vem do tratado de 20 de 
agosto, pateado no Parlamento.

Desde essa epoca que Portugal não é uma 
nação monarchica: — é um campo de experiên
cias.

O partido progressista, depois do ultima- 
tum, confessou-se impotente e desacreditado 
e não voltou ao poder.

O partido regenerador, conlessou-se des
acreditado e impotente e teve a mesma sorte.

Como todos sabem, eram e são estes os 
dois grandes aggrupamentos constitucionaes.

A monarchia recorreu então aos gabinetes 
pittorescamente classificados pelo publico de 
«ministérios ncphelibatas», fazendo successivas 
experiencias que só tem servido para desacre
ditar novos homens desacreditando o paiz.

Por ultimo, chegamos á deplorável situa
ção actual, que a muitos se affigura insolúvel, 
tendo imminente uma declaração official de 
falleneia e a fiscalisação dos credores extran- 
geiros.



Ora isto não se occulta nem se defende 
em nome do patriotisrho. Combate-se e com
bate-se até á barricada.

Felizmente que no partido republicano 
portuguez ha muita gente disposta a jogar a 
vida pelo seu paiz sem inquirir do preço do 
sacrifício.

Não são esses os que desacreditam o Bra-
z il !

■*
* *

O partido republicano portuguez, tão calu- 
mniado pelos nossos adversários, mas sempre 
tão superior ás calumnias pela sua conducta 
altamente digna e patriótica, é hoje o unico 
partido nacional, o unico sob cuja bandeira 
tem vindo acolher-se os homens de bem, os 
homens de principios e de convicções e os 
desilludidos que ainda possuíam o brio e o 
amor pátrio sufficientes para renegarem, a 
tempo, a perigosa solidariedade com os dela- 
pidadores da honra e do credito do seu paiz.

É longa a serie dos serviços absolutamen
te desinteressados que á sua terra tem prestado 
os membros da democracia portugueza, até 
hoje, felizmente, ao abrigo das vergonhosas
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accusações que impendem sobre as figuras si
nistras da monarchia ^ortugueza.

Pode bem affirmar-se que comnosco estão 
hoje em Portugal os elementos sãos da so
ciedade portugueza. O nosso pessoal, recruta
do no professorado das escolas, no commer- 
cio, na industria, na propriedade, no capital, 
em todas as classes sociaes, em todos os ra
mos da actividade nacional, é hoje respeitado 
e justamente temido pelos nossos adversá
rios, constituindo, com o appoio do povo, 
uma torça poderosa e uma esperança de reha- 
bilitação para a nossa querida patria.

O simples parallelo entre os vultos em 
evidencia no partido republicano e o pessoal 
monarchico basta para estabelecer entre nós 
e os inimigos da patria uma differença radi
cal e palpavel. Como vivem e de que vivem 
elles ? Como vivemos e de que vivemos nós ? 
Interrogação bem simples mas que basta para 
orientar o verdadeiro portuguez no caminho 
que lhe cumpre seguir.

Os homens do partido republicano, ou 
vivem do trabalho honrado, tenaz e persisten
te, não raro cortado de diíficuldades e angus
tias de toda a ordem, ou dos lucros do capi-
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tal ou da propriedade adquiridos por esses 
processos honestos e laboriosos. A sua exis
tência, divide-se entre a satisfação das suas 
obrigações pessoaes e o cumprimento dos 
seus deveres cívicos. Usam de um nome im- 
polluto e gosam de universal consideração.

Quaes os recursos da quasi totalidade dos 
nossos adversários ? Por nós respondem o 
orçamento e as folhas de vencimentos. Vi
vem do Estado, encrustados aos redditos pú
blicos como o mexilhão ao rochedo, escravos 
da mais ultrajante das dependencias, serven
tuários de uma instituição que lhes alquila as 
consciências e lhes coarcta por completo a li
berdade das convicções e a independencia de 
conducta. Uma perfeita escravatura branca, 
sem a attenuante da violência e as sympathias 
que á humanidade sempre despertou a causa 
dos negros.

A política é para os primeiros um onus, 
para os segundos uma industria. Para uns, 
uma sciencia, para outros um jogo da bolsa. 
Para os republicanos, um meio de resurgimen- 
to pátrio, para os monarchicos uma profissão. 
E tanto assim que, não obstante os reiterados 
esforços da democracia portugueza e até de



alguns monarehicos bem intencionados, ainda 
até hoje não conseguiu vingar em Portugal 
uma lei de incompatibilidades.

O partido republicano portuguez, no cum
primento da nobre missão que se impoz, tem 
levado ao excesso o seu profundo sentimento 
de dedicação e respeito pela honra e prospe
ridade da Patria. Nas questões internacionaes 
nunca elle trahiu uma prudente reserva ou 
deixou de prestar aos governos do paiz o ne
cessário appoio, sempre que este procedimen
to não era incompatível com o direito e a ra- 
são. Também jamais negou o seu placct aos 
actos dos adversários que d’elle se tornassem 
credores. Sómente, raras vezes teve o ensejo 
de assim se determinar, porque raras vezes 
do ignóbil gachis constitucional afTora uma 
individualidade que se recommende ou um 
acto de administração que se imponha.

Iniciando dentro da sua própria consti
tuição a obra moralisadora que espera mais 
tarde effectuar no governo do Estado, a de
mocracia portugueza tem banido implacavel
mente do seu grêmio os especuladores que, 
de longe em longe, pretendem deshonral-a, 
aviltando-a em accordos indecorosos, em
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transaccoes inconfessáveis ou em procedi-
i . . , ,mentos contrários ao espirito e a natureza da 

ideia que apostolamos, adquirindo dia a di 
sobre a opinião, por esta perfeita coherencia 
dos actos com os princípios, uma auctoridade 
legitima e incontestável, postoque apparente- 
mente contestada pelos nossos implacáveis
inimigos.

No seu programma de política e adminis
tração, o partido republicano não proíessa 
nem os radicalismos, doutrinários da meta- 
phvsica revolucionaria nem tampouco esse 
opportunismo empírico dos estadistas de ex
pedientes, educados na trica indecorosa das 
instituições cuja missão histórica terminou. 
Educados nos princípios da moderna escola 
positiva, tendo sobre o governo e adminis
tração do Estado um critério rigorosamente 
scientifico, os homens da Republica impõem- 
se ao respeito e á consideração publicas, a um 
tempo pelo seu valor moral e pela verdade 
objectiva das doutrinas que de ha muito vem 
advogando na cathedra, no Parlamento, na 
imprensa, nas aggremiações democráticas e 
nos comícios.

A sua influencia sobre o espirito publico,



exercida pelos processos da propaganda a 
mais leal e a mais honesta, veio juntar-se,, 
desde os decretos liberticidas da dictadura de 
90 e em especial desde o movimento de 31 
de janeiro, a tradicção do soffrimento nobre
mente supportado, sem tibiezas nem desfal- 
lecimentos. Grave tem sido a crise que ha 
quatro annos a democracia atravessa, conver
tida em alvo de todas as perseguições e de 
todas' as violências, mas d’essa provação ella 
sahiu mais nobre, mais honrada e mais trium- 
phante do que nunca.

Nem os julgamentos, nem o cárcere, nem 
o exilio, nem os infortúnios de toda a ordem, 
conseguiram nas nossas fileiras desfalleci- 
mentos ou deserções. E, no entanto, quem 
sabe se as circumstancias de muitos dos per
seguidos não seriam de molde a absolvel-os 
da macula de uma abdicação !

Não succedeu porém assim. Nem as pro
messas capciosas, nem a violência, nem a fo
me, poderam cousa alguma sobre os enérgi
cos temperamentos dos nossos companheiros 
de lucta. Este facto, que constitue um exem
plo e uma esperança, é bastante para attrahir 
á nossa causa uma illimitada sympathia.
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O partido republicano é portanto, como 
dissemos, o unico parftdo patriótico, o unico 
partido honrado, o unico partido com ban
deira, idéias, princípios, orientação e plano ri
gorosamente scientificos, orientado pelas ne
cessidades moraes e materiaes da sociedade 
portugueza. Numa palavra, é o unico partido 
nacional.

E porque o é, e porque constitue boje, em 
face da cabala monarchica, uma legião formi
dável, dia a dia accrescida por- numerosas 
adhesões, e porque a auctoridade dos seus ho
mens, a seriedade do seu programma e a jus
tiça da sua causa se impõe irresistivelmente,, 
tem a soffrer n’este momento, que a monar- 
chia considera decisivo, uma guerra feroz e 
sem quartel dos interesses vinculados ao exis
tente que contra ella colligam os últimos ele
mentos de defesa.

D’esses elementos, um dos mais impor
tes, até sob o .ponto de vista dos recursos 
materiaes (segundo se lhes affigurou ao de
mentado critério) era o sebastianismo luso- 
brazileiro que elles, na sua ignorância dos 

«acontecimentos e da indole da grande nacio-
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nalidade sul-americana, julgaram possuidor 
de todas as condições fie exito.

Enganaram-se. Foram vencidos. E tama
nha foi a derrota que devem ter perdido todas 
as velleidades de recomeçar.

Se tivessem triumphado, as violências 
contra a democracia portugueza redobrariam 
de intensidade. Fortes do appoio do Brazil, 
os monarchicos portuguezes não reconhece
ríam limites á sua criminosa insania.

Por isso- sempre consideramos a lucta ci
vil brazileira que parece ter terminado como 
uma questão gravíssima para o partido repu
blicano portuguez.

*
* *

De principio, apesar de affastados do thea- 
tro dos acontecimentos, se nos affigurou que 
aos acontecimentos de 6 de setembro não 
eram estranhos os manejos dos especuladores 
monarchistas e, sendo assim, logo suspeita
mos que a elles se alliassem as figuras des
acreditadas da política monarchica portugue
za. N ’esta como em circumstancias idênticas 
continuavamos a depositar a mais absoluta
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confiança na reconhecida inépcia da firma 
Bragança-Orleans. '

De resto, a apparente submissão dos ve
lhos partidários do império, apoz o i > de no
vembro, nunca nos illudiu e sempre nos quiz 
parecer que esse doce quietismo só servira para 
tranquillisar os defensores sinceros e convi
ctos das idéias republicanas, dando aos ele
mentos hostis á nova ordem de cousas o 
tempo necessário para, restabelecidos do pri
meiro movimento de surpreza, se prepararem 
para a resistência.

«A situação política do Brazil resente se de 
vícios de origem que só agora vão emergindo á 
luz da critica e da verdade históricas.

Aquelle 15 de novembro, tão apregoado em 
dithyrambos vários, como cheio de paz, de har
monia e de fraternidade, havia de, mais tarde e 
por força de uma lógica indiscutível, produzir o 
que produziu. Não se modificam sem violência, 
não se transformam sem abalo, condições de exis
tência vinculadas ao tempo e aos interesses crea- 
dos. Estes defendem-se quanto e emquanto po
dem e, ou o antagonismo se traduza na lucta franca 
e aberta á mão armada ou se enkyste no escuro 
dos conciliabulos ou nos recessos da conspirata, 
,0 facto positivo e real é que existe e só vencidos
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nos últimos entrincheiramentos os conspiradores 
succumbem.

Em 15 de novembro a propaganda republica
na estava feita, mas o Império tinha ainda as so
lidas raizes das clientellas constituídas, dos inte
resses creados á sua sombra e a circumstancia, 
bastante ponderável, do velho Imperador disfru- 
ctar pessoalmente uma certa estima. Ora, transfor
mar radicalmente este estado de coisas pelo pro
cesso pachorrento e ordeiro do 15 de novembro, 
é impossível!

E o que está succedendo no Brazil e o que 
por certo continuará a succeder, até que o novo 
estado de equilíbrio produzido pela concorrência 
de novas forças se consolide por fórma a não 
poder ser facilmente alterado».1

«A lucta que desde 6 de setembro tem por 
theatro o território da Republica irmã era neces
sária, era mesmo indispensável á consolidação 
das novas instituições.

Sempre o previmos, e n'A Voz Publica mani
festamos mais que uma vez as nossas idéias n’es
se sentido. Parecia-nos demasiado pacifica a trans
formação de 15 de novembro e logo auguramos 
á covardia adhesista dos primeiros momentos lar-

1  Voz Publica — n.° 1075 de r4  de outubro de 1893 [Do A.j
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gas tropellias em épocas mais desafogadas e mais 
livres.

Por muito que uma ?órma política esteja con- 
demnada pela opinião, por muito odioso que um 
determinado regimen se tenha tornado pelos seus 
actos, pela sua vetustez em face das conquistas 
do direito moderno, ha sempre uma larga cohor- 
te de apaniguados que não se resignam facilmen
te á sua queda: — é a legião de interesses vincu
lados ao antigo estado de cousas cujo centro de 
gravidade as revoluções perturbam e deslocam.

Sem princípios, sem convicções, sem crenças, 
sem outro ideial que não seja a cevadeira, essa 
gente, muito covarde para reagir com risco, mas 
muito gananciosa para se deixar vencer sem pro
testo, constitue durante largo periodo um dos 
mais terríveis obstáculos á consolidação da nova 
ordem trazida pelas grandes convulsões transfor
madoras e fecundas.

O extermínio d’estes factores regressivos é 
mais difficil do que a muitos se affigura, porque 
os seus processos de reacção conseguem dissi
mular-se habilmente a todas as pesquizas, até o 
momento de ferir-se o grande golpe, o golpe de
cisivo.

Obram pela surpreza, pelo descrédito, pela 
calumnia e pela diffamação; operam pelo systema 
das resistências passivas, das insinuações surdas, 
das meias palavras, cheias de fel e de veneno. 
Empregados públicos, entravam o expediente dos 
negocios e revelam os segredos profissionaes,



atraiçoando a confiança dos seus superiores; — 
militares, inanteem nas casernas o espirito de in
disciplina e fornecem *ao inimigo informações 
preciosas; banqueiros, inundam a Europa com 
noticias falsas, levando o descrédito a toda a 
parte, aterrando o capital e a propriedade, assus
tando o crédor e difficultando as operações.

N’este trabalho de toupeira, tenaz e persisten
te, por via de regra insuccedido afinal, é incalcu
lável o numero de victimas causadas pelo egoís
mo deshumano e sordido d’estes caracteres sem 
senso moral e sem outro movei que não seja a 
satisfação de inconfessáveis appetites.

Uma multidão de illudidos paga com a vida 
ou com os haveres os sordidos cálculos d’essa 
gente sem pudor, que não raro consegue subtra- 
hir-se ao justo castigo de suas proezas, abando
nando os seus apaniguados e auxiliares nas horas 
de infortúnio e provação.

Entretanto, como a acção dos generaes é im
possível sem soldados, basta que estes sejam do
minados para que aquella cesse e se annulle.

É o que se está passando no Brazil. A Repu
blica soffre n’este momento a colligação de todos 
os odios, preconceitos e interesses do velho re- 
gimen que, embora apparentemente conciliados 
com as novas instituições, contra ellas põem em 
acção desde o 15 de novembro, um trabalho 
de sapa, cujas manifestações aggressivas vieram 
agora exteriorisar-se.

Mas por isso mesmo que 0 sebastianismo põe
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rTeste momento em pratica todos os seus recur
sos; mas por isso mesmo que elle sente que a 
sua sorte se joga, n’esta'suprema cartada ; — por 
isso também mais decisiva e fecunda será a victo- 
ria da Democracia, definitivamente soberana em 
toda a America.

E difficil a prova porque actualmente passa a 
Republica irmã, mas é salutar e necessária. Pre
ciso se tornava purificar o ambiente democrático 
dos velhos miasmas imperialistas e esta missão, 
depuradora e hygienica, não se leva a cabo sem 
lucta, sangue e sacrifícios de toda a ordem». 1

Comtudo, desde o principio e durante 
todo o periodo revolucionário, a nossa con
fiança no resultado da lucta manteve-se ina- 
balavel, em parte por virtude de um certo 
conhecimento dos homens e das cousas do 
Brazil, em parte pela analyse das origens da 
lucta, em parte talvez arrastados por esta cren
ça sincera do propagandista democrático no 
bom exito da sua causa e na victoria final do 
Direito.

«O simples bom senso e um conhecimento, 
embora imperfeito, do caracter, dos costumes e da

1 Voz Publica n.° 1 18 0  de 16 de fevereiro de 1894— (Do Â)
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índole do povo brazileiro e das Republicas limi- 
trophes, bastariam para levar os especuladores 
impenitentes ao convencimento da absoluta im
possibilidade na realisação do sonho imperialista, 
lenda que é de hontem e que, no entanto, pare
ce diluida já nas brumas de um passado longi- 
-quo..............................................................................

«Novos interesses, nova orientação, novos pro
cessos de lucta, mais livres e mais apaixonados, 
remodelação completa de velhos e carunchosos 
■ organismos, tudo isto contribue para um des
equilíbrio momentâneo, que mais tarde se traduz 
em eras de exuberante fecundidade e em largos 
períodos de paz octaviana.......................................

Mas, collocando a questão no campo verda
deiramente pratico, é evidente que as mesmas 
causas que desde 15 de novembro contribuiram 
para protelar as resistências, são precisamente as 
que hoje tornam irrisória qualquer tentativa de 
restauração imperialista, conclusão ainda avigo- 
rada pela natureza constitucional da nova Repu
blica.

Assim, hoje a Republica no Brazil, decorridos 
tres annos desde a sua proclamação, teve tempo 
de a si vincular solidos interesses, novos, ardentes, 
vigorosos, cheios de vida e de seiva, que só pode
ríam ser combatidos efficazmente por interesses 
contrários, egualmente importantes, alliados a de
dicações serias pelo passado, hypothese que não 
se realisa como a todos é patente.

A constituição federal da Republica Brazilei-
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ra é também um estorvo decisivo a uma restau
ração imperialista. Além^dos interesses privados 
a que nos referimos, ha ainda os interesses pecu
liares aos diversos Estados que com a liberdade 
de governar-se e administrar-se adquiriram o amor 
da liberdade e o espirito de independencia, senti
mentos difficeis de apagar-se, quando uma vez se 
lhe experimentaram os benefícios.

Em terceiro logar, o sebastianismo, represen
tante de uma ideia morta, nem sequer tem a atte- 
nuar-lhe a impotência uma d’estas figuras onde 
se crystallisam idéias e aspirações extinctas, um 
príncipe novo, decorativamente bello, um heroe 
de romance d’estes que fazem palpitar o coração 
das mulheres e vibrar de enthusiasmo as multi
dões, civica e intellectualmente atrazadas.

Todas estas razões, posta já de parte a anor
malidade de existência de uma monarchia em 
plena democracia americana, seriam bastantes 
para levar o desanimo ao mais intransigente se- 
bastianista, se acaso a intransigência absoluta 
fosse alguma vez susceptível de reflexão.

O maior infortúnio que hoje poderia succeder 
ao Brazil seria a restauração imperialista. No es
tado em que esse paiz se encontra, o resultado 
era facil de prever: —ou uma tentativa ephemera, 
ridícula pela sua pequena duração, ou o~ desmem
bramento do Brazil nos Estados que o constituem.

Por isso pódem aventar-se sobre o Brazil as 
mais disparatadas hypotheses, porque, na falta de 
informações positivas, a liberdade de phantasia é 

6

.
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de lei. Todas absolutamente, menos a do regres
so ao regimen monarchico, porque essa cabe- 
pelo ridículo» \

«Só á força de violências e de crueldades 
seria possível, momentaneamente, pelo terror, im
plantar no Rio um novo império de comedia, 
entre burlesco e sinistro, mixto de Offenbach e 
de Cartouche, destinado em curto praso á igno
mínia da expulsão» 2.

«Avisinha-se a hora em que, segundo todas 
as probabilidades, triumphará a causa da legalida
de e da ordem, restabelecendo o império da Con
stituição, violada pelos que a dizem offendida. 
postergada pelos que a dizem trahida.

Hora abençoada será essa para aquelles que 
muito amam o Brazil e a integridade das bôas, 
sãs doutrinas democráticas. Hora abençoada, re
petimos, porque se os cidadãos brazileiros an~ 
ceiam pela paz da grande Republica, também nós, 
republicanos portuguezes, a desejamos, em nome 
da patria, em nome da nossa causa» 3.

1 Voz Publica n.° 1075 de 14 de outubro de 1893 [Do A.]
2 Voz Publica n.° 1 1 1 5  de 2 de dezembro de 1893 (Do A.}
3 Voz Publica n.° 1 1 3 3  de 23 de dezembio de 1893 (Do A.)

. . .
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«É porque ponderando serenamente os acon
tecimentos, sem as paixões da especulação que 
desvirtuam a justeza de vistas indispensável ao 
articulista político, viu desde logo que, a dar-se 
uma restauração monarchica, ella teria uma exis
tência ephemera, deixando da sua passagem ape
nas a memória de uma convulsão política e o 
sangue de algum novo Maximiliano, immolado ao 
avido sebastianismo de desalmados especulado
res» b

«De muito longe, d’este cantinho da Europa, 
não podemos deixar de sentir por esse honrado 
velho' 0 (marechal) a maior das sympathias, expe
rimentando ao mesmo tempo uma profunda ale
gria por ver que, a despeito das intrigas, das vil- 
lezas, das calumnias e das abjecções e villanias 
postas em pratica pelos sectários da corrupção 
imperialista, é o Direito quem afinal triumpha, é 
a boa causa que vence afinal, a peito descoberto, 
sem fintas, nem emboscadas, nem traições, os seus 
incorrigíveis e impenitentes adversários!»1 2

«E o caso não é para menos, porque a série 
dos fracassos tornou-se interminável, assumindo
mesmo, não “raro, um tom burlesco que não é

/ _ %
1  Voz Publica n.° 1 1 3 5  de 26 de dezembro de 1893 (Do A.)
2 Voz Publica n.° 1 1 3 7  de 28 de dezembro de 1893 (Do A.)

*
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precisamente o que mais quadra a realezas e pala- 
cianismos, nem com maior brilho e lustre exorna. f
as monarchias. Custodio batido e doente, Salda
nha em circumstancias criticas, príncipe do Grão 
Pará diluindo as saudades no sport velocipedi- 
co, os Estados do Norte tranquillos, a população 
adherindo em massa ao governo legal. Realmente, 
a perspectiva não é lisongeira, e os Braganças, 
ao que parece, terão de limitar a sua esphera 
de influencia, emquanto Deus for servido, ao 
abençoado torrão lusitano, á beira mar planta
do» 1.

A revolta foi recebida em Portugal, com a 
maior alegria, pela imprensa monarchica. Ab 
■ initio, as tolhas da grey appoiaram decidi
damente o movimento, como se das suas 
origens, da sua legitimidade e até dos seus 
recursos e trabalhos preparatórios tivessem 
o mais períeito conhecimento, o qual, logi
camente e em face das informações contra- 
dictorias que do Brazil nos chegavam, só 
podia explicar-se por uma entente previa com 
alguns dos elementos interessados no movi
mente Custodista.

1 Voz Publica n.° 1 1 5 1 de 13  de janeiro de 1894 fDo A.)



Havia mesmo certas razões para suppol-o. 
Um mez, approximadamente, antes da revolta 
da esquadra, um amigo nosso e dedicado cor
religionário, prevenira-nos de que alguma cou- 
sa grave ia passar-se, e fundamentava as suas 
apprehensões em meias palavras ouvidas a um 
conhecido sebastianista, que já de ante-mão ia 
saboreando a victoria.

A imprensa republicana manteve, no co
meço, uma prudente reserva, limitando-se a 
inserir, quasi sem commentarios, as noticias 
e informações que iam chegando, por via pos
tal ou telegraphica. Mais tarde, porem, logo 
que a situação se definiu um pouco, collocou- 
se abertamente ao lado do governo do ma
rechal.

Nós, aparte talvez uma antiga sympathia 
pelas cousas do Brazil, que nos levava a dedi
car-lhes particular attenção, possuiamos os 
mesmos elementos de informação dos nossos 
collegas, mas d’esses, logo um bastou para de
terminar-nos: — a attitude da imprensa mo- 
narchica.

Se esta, dada a sua indolc e os seus pre
cedentes, defendia d outrance a causa dos revol
tosos, é porque evidentemente a questão, no
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fundo, era um simples jogo monarchista, dis
simulado sob especiosos pretextos. A nós, 
portanto, cumpria-nos desde logo perfilhar a 
doutrina opposta, ao lado da qual, por certo, 
combatiam a moralidade e o direito.

Ainda uma outra circumstancia vinha em 
nosso auxilio. O partido republicano historico 
brazileiro appoiava quasi na integra o gover
no legal, e com este estavam também o Con
gresso e o Senado. Como, portanto, classificar 
de dictador o marechal Vice-Presidente e o seu 
governo, sem perigo de manifesto absurdo,?...

Porque, desde o principio, nós collocamos 
o problema sob o ponto de vista da legitimi
dade, sem inquirirmos das probabilidades da 
victoria de um ou outro dos contendores e 
abstrahindo por completo de quasquer sym- 
pathias pessoaes, que de resto eram nullas e 
porventura se inclinavam para Custodio de 
Mello desde 0 2 3  de novembro.

«N’este como em outros assumptos relativos 
ao Brazil, o nosso critério foi sempre orientado 
pela analyse serena e desapaixonada dos factos. 
E essa analyse e a ponderação fria dos soí disant 
motivos logicos da revolta, levou-nos immediata- 
mente a perfilhar a attitude do governo legal que



—

8"

desde então sustentamos, ainda mesmo quando 
por via telegraphica nos chegavam as noticias as 
mais lisongeiras para a\:ausa do almirante Cus
todio de Mello.

Durante muito tempo fomos sosinhos n’este 
proposito. Pouco nos importava!

Não obedecia a nossa orientação á victoria 
presumível de A ou B, mas apenas ao que julga
vamos ser a boa doutrina na especie discutida. 
Por isso nunca sequer hesitamos em continuar a 
sustental-a.

Os acontecimentos que ao depois se foram 
desenrolando, vieram dar-nos rasão, e hoje já al
guns collegas nos acompanham, posto que muito 
timida e reservadamente.

Essa revolta que toca o seu termo, ao que jul
gamos, ainda ha de um dia ser julgada bem se
veramente por muitos dos que hoje se lhe affirmam 
sympathicos, attenta a phantastica causai que o 
seu chefe adduz para legitimal-a.

Revolta contra um acto legalissimo garantido 
pela Constituição! Revolta em pleno exercício do 
Congresso e do Senado! Revolta a dois dias de 
eleições geraes! Revolta que, mirando ao estabe
lecimento da legalidade civil, começa pela no
meação de um provisorio militar! Revolta que, 
baseada no progresso e na felicidade do povo 
brazileiro, se consubstancia no bombardeamento 
de uma cidade aberta, na paralysação do seu com- 
mercio, da sua tranquillidade, no imminente risco 
de vida para os seus habitantes. Revolta que se



affirma pela indisciplina, pela deshumanidade, pe
los horrores de uma violência que nada legdtima, 
que nada justifica! Revolta que não duvida lançar 
mão de todos os elementos, ainda mesmo dos mais 
suspeitos á causa da Republica! E ainda ha quem 
a defenda! E ainda ha quem não duvide perfilhar 
todas as grosseiras mentirolas e todas as inepcias 
grotescas de um sebastianismo tão comico quan
to prejudicial aos interesses portuguezes !» 1

«Ao lerem o nosso ultimo artigo, referente 
ao successos do Brazil, alguns sebastianistas in
corrigíveis observaram-nos que a victoria do ma
rechal Floriano Peixoto, que reputamos certa e 
com bons fundamentos, era ainda duvidosa eque 
se lhes affigurava um grave erro que nós fosse
mos apregoando triumphos, antes do tempo.

Como estas palavras «antes do tempos equi
valem, por si sós, á manifestação de todo um 
critério, convem mais uma vez esclarecer a nossa 
attitude em face do contlicto entre o vice-presi
dente e o contra almirante revoltado.

A orientação seguida n’este jornal é comple
tamente estranha a personalidade de qualquer 
dos contendores empenhados na lucta civil bra- 
zileira.

Tão bem conhecemos ou antes desconhece
mos o marechal Floriano Peixoto como o contra-

1 Voz Publica n.° 1 1 3 3  de 23 de dezembro de 1893. (Do A.}'



almirante Custodio José de Mello. Nenhuma con
sideração de ordem pessoal nos move, portanto, 
a favor ou contra qualquer d’elles.

Na nossa qualidade de portuguezes e de jor
nalistas republicanos, assiste-nos, porém, o direi
to de discutir e apreciar os successos que se vão 
desenrolando na Republica irmã, medindo a legi
timidade de qualquer das partes contendoras pela 
fórma porque os seus actos se subordinam aos 
principios e ás normas de uma sã e bem orienta
da comprehensão democrática.

Trata-se, portanto, para nós da legitimidade 
das pretenções adduzidas por qualquer das partes 
e nunca das maiores ou menores probabilidades 
de victoria de uma ou outra, ponto que, se nos 
não é inteiramente indifferente porque todos an- 
ceiam porque triumphem o direito e a justiça, em 
nada influe na directriz do nosso critério.

Não recebemos, nem do governo portuguez 
nem do sebastianismo orleanista e indígena, sub
sidio algum para insultar a Republica e o mare
chal ; e egualmente nos são absolutamente estra
nhos os favores do vice-presidente.

A nossa attitude é, pois, imparcialissima e as 
victorias ou derrotas de qualquer dos partidos 
não pódem modifical-a, porque acima dos aca
sos da fortuna e da guerra estão os principios, 
unica abstracção pela qual combatemos e nos 
sacrificamos.
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Uma batalha mais ou menos afortunada, um 
bombardeamento mais ou menos feliz não alte
ram a legitimidade ou illegitimidade de uma cau
sa. Não raro la force prime le droit; e, no entan
to, nem por esse facto os triumphadores ficam ao 
abrigo da inexorável imparcialidade da historia.

Por isso, o dever do critico, do pensador, cujo 
modo de ser intellectual não obedece a mesqui
nhas e indecorosas suggestões de ordem visce
ral ; por isso, o dever do jornalista que faz da im
prensa um orgão educativo e do seu mister um 
sacerdócio, é investigar, não as probabilidades 
da victoria dos movimentos que estuda e discute, 
mas a sua rasão de ser, a sua legitimidade, á face 
das considerações de ordem superior, pelas quaes 
se orienta e dirige o progresso social e a marcha 
do espirito humano, no caminho da felicidade 
moral e material dos povos.

De contrario, o jornalismo converte-se em in
confessável e perniciosa especulação e o jornalista 
transforma-se em sicario, mercenariamente alqui- 
lado pelo primeiro especulador que appareça a 
preencher-lhe o vasio da bolsa e a voracidade 
do appetite.

Foi este escolho, que desprestegia moralmen
te quem sobre elle naufraga, o que sempre pro
curamos evitar, fugindo á discussão apaixonada 
das personalidades, vendo princípios e não ho
mens, desvinculando uns dos outros e guiando- 
nos pelos primeiros, afim de que a nossa târefa 
jornalística não resultasse esteril, antes se conver-
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tesse em elemento de educação civica do povo e 
em factor do seu caminhar progressivo.

E esta por certo a causa efficiente da confir
mação de todas as nossas previsões e das provas 
de estima e de amisade que temos recebido de 
illustres brazileiros e de verdadeiros portuguezes.

E esta também a explicação da, nossa cohe- 
rencia e tenacidade na defeza do governo do ma
rechal, do governo constituído, do governo legal, 
ainda quando circulavam sobre o exito da lucta, 
as noticias mais pessimistas e aterradoras contra 
o vice presidente Peixoto.

*
*  *

Quando na bahia do Rio, a 6 de setembro, 
uma parte da esquadra brazileira se revoltava ás 
ordens do contra almirante Custodio de Mello, 
surprehendeu-nos a fórma porque portuguezes e 
brazileiros, na sua grande maioria, commentavam 
entre nós o facto.

Discutia-se e comparava-se a energia dos 
combatentes e o seu passado guerreiro, compu
tavam-se as forças, mediam-se as sympathias e as 
relações de familia de um e outro, discreteava-se 
sobre o artilhamento dos fortes, as defezas da 
bahia ou o systhema e alcance dos canhões do 
Aquidaban; mas, com raras excepções, poucos 
procuravam inquirir dos fundamentos, das causas 
próximas ou remotas da rebellião, em uma pala
vra, da sua legitimidade.



Bastante surpresos sobre esta maneira um 
tanto impirica de encara,r os acontecimentos, mas 
pouco resolvidos a constituir-nos em phonogra- 
phos debitadores de uma opinião desnorteada, a 
nossa attitude ficou desde logo assente. Seria
mos pelo partido que tivesse por si a legalidade 
republicana e o respeito das normas constitucio- 
naes, abstrahindo, por completo, na formação do 
nosso critério, dos indivíduos, fossem quaes fos
sem as sympathias pessoaes que para elles podes- 
sem inclinar-nos.

D’ahi a linha de conducta que em seguida 
iniciamos e que sempre temos mantido, a despeito 
das iras sebastianistas e do errado critério de al
guns espiritos sinceros.

Adoptado eile, os successos ou os revezes do 
marechal, causando-nos, é claro, alegria ou tris
teza desde que o viamos representando a causa 
da legalidade que perfilháramos, em nada modi
ficaram o nosso critério.

Quantos artigos escrevemos, sustentando o 
governo da vice-presidencia, tendo á vista os te- 
legrammas da Havas dando a sua causa como 
perdida! Quantas vezes a nossa opinião, favorá
vel ao marechal, defrontou com os Hosscinas de 
quasi toda a imprensa portugueza em favor do 
contra-almirante Custodio José de M ello!...

Que nos importava, se defendíamos princípios 
e não homens, se obedecíamos á rasão em vez 
de escutarmos os protestos do estomago; se á 
colligação bolsista, orientada pelo egoismo feroz



da judiaria especuladora, tinhamos a oppôr a al 
tiya tranquillidade de uma consciência satisfei 
ta? 1 - » 1

,  Alguém pretendeu vêr n’esta doutrina a 
condemnação das revoluções dentro do regimen 
republicano.

H manifesto o absurdo. Entretanto, seja- 
nos licito estabelecer o nosso critério sobre o 
assumpto, para que não volte a debitar-se um 
tal contrasenso.

O direito de insurreição é um direito incon
testável, admittido por todos os grandes pu
blicistas e até consignado em diplomas que 
tiveram força legal.

O reconhecimento d’esse direito não é de 
hoje. É mesmo mais antigo do que a muitos 
se afügura.

Um capitulo da obra notabilissima de La- 
velaye «Le gouverncment duns la democrática> íaz 
sobre o assumpto um estudo curiosissimo e 
de grande interesse, principalmente sob o pon
to de vista documental.

As cidades gregas erigiam estatuas aos re-
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voltosos e aos regicidas, que os desembaraça
vam dos seus tvrannos/.aes como Harmodius e 
Aristogiton. O mais profundo pensador entre 
os Padres da Egreja, Origenes, louva aquelle 
que conspira para derribar a tyrannia.

Os soberanos medievaes juravam respeitar 
as liberdades do seu povo e este reservava-se 
o direito de lhes recusar fidelidade, se acaso 
faltassem ao seu juramento.

Em Hespanha, Santo Isidoro, formula esta 
doutrina com singular nitidez: Unde apud ve- 
teres tale crat proverbium: « T{ex eris si rede fa- 
cias, si non facias, noa eris. »

O direito de insurreição é formalmente 
reconhecido pelo art. 31 da Bulla aurea de 
1231 ,  firmado por André 11 e por todos os reis 
da Hungria até̂  Leopoldo 11 em 1869 e tam
bém pelo art. 659 da Joyeuse Entrée do Bra- 
bante.

A resistência legal é admittida nos privi
légios que juravam observar os reis da Bolre- 
mia, os reis da Polonia, e nos fueros do paiz 
Basco.

O Parlamento Escocez, dirigindo-se ao 
Papa, diz a proposito de Roberto Bruce: «A  
divina Providencia, as leis e os costumes da
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paiz que defenderemos até á morte e a esco
lha do povo fizeram d ille o nosso rei. Se al
guma vez trahir os seus deveres, tratal-o-he- 
mos como inimigo e como destruidor dos 
seus e dos nossos direitos, elegendo um ou
tro em seu logar. Pouco nos importam a 
gloria e a riqueza, mas muito essa liberdade a 
que um homem, digno d’este nome, só deve 
renunciar com a vida».

A revolução franceza, na constituição de 
1891,  collocava o direito de resistência á op- 
pressão no numero dos direitos naturaes e 
imprescriptiveis do homem, definindo-o na 
constituição de 1793:  «A resistência á op- 
pressão, ê a consequência dos outros direitos 
do homem; quando o governo viola os di
reitos do povo, a insurreição é para este o 
mais sagrado dos direitos».1

O mais illustre dos theologos da Edade- 
Media, S. Thomaz de Aquino, consigna que: 
«Um rei traidor ao seu dever perde o direito 
á obediência. Depol-o não é lazer acto de 
rebellião, porque elle proprio é um rebelde a

1 Emile de Lavelaye —  Le gouvernement dans Ia democratie, 
vol. I  prg. 179  e sag.— Paris 18 9 1.
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quem a nação pode legitimamente tirar a co
roa.». ^

Marsilio de Padua, em plena Edade-Media, 
sustenta que os povos só estão ligados pelas 
leis que fizeram. Quando os ligueurs em Fran
ça pegaram em armas, primeiro contra Henri
que m e depois contra Henrique iv, invocaram 
o direito dos vassalos a depôr o soberano in
digno de usar a corôa. Esta mesma these foi 
sustentada em Inglaterra, com mais energia 
ainda, pelos revolucionários que levaram Car
los i ao cadafalso e, mais tarde, para justificar 
a revolução de 1686 que derribou Jacques 11.

Em resumo, e sem citar Guizot, Macaulay, 
Dupont-White e outros. . . «os livros publica
dos sobre este assumpto formam uma biblio- 
theca inteira, e encontram-se na bibliographia 
de todos os paizes que tiveram de defender a 
sua liberdade contra as usurpações de um mo- 
narcha ou de um dictador».

Somente, «para que um appello ds armas 
contra um governo estabelecido seja legitimo, re
querem-se, em primeiro logar, culpas graves, nu
merosas e persistentes, impossíveis de remediar pelos 
meios legaes; — em segundo logar, que 0 movimento 
insurrcccional arraste a massa do povo e seja, por



assim di^er, a explosão um sentimento nacio
nal » .1

Seria esta a hypothese dos snrs. Custodio 
■de Mello e Saldanha da Gama?. . .

Evidentemente não era!

*
* *

Todas as duvidas e equívocos desapparece- 
ram porem, completamente, com a publicação 
d’esse documento notabilissimo, conhecido 
pelo nome de Manifesto do dr. Martins Junior, 
chefe da democracia Pernambucana, e dirigido 
ao povo e ao partido republicano d’esse Esta
do, celebre nos fastos da liberdade brazileira.

Sò tarde chegou a Portugal esse trabalho, 
em que a um tempo se affirmam superiores 
qualidades de intelligencia, solido critério 
scientiíico e um ardente patriotismo. Mas a 
sua apparição entre nós, contribuiu efficaz- 
mente para orientar o espirito publico nos 
verdadeiros princípios, dando-lhe uma visão 
clara e nitida das origens e fundamentos da 
lueta civil brazileira.

1  Emile de Lauclaye —  ib id— pag. 176.



Em harmonia com/sse documento e com 
o resultado do proprio estudo que fizemos 
dos acontecimentos, vamos pois referir-nos 
ao movimento Custodio-Saldanha, ainda que 
a traços largos, como convem á indole espe
cial d’este trabalho.

Servem de -base a essa exposição os dois 
manifestos do chefe dos revoltosos, o contra- 
almirante Custodio José de Mello.

«Quando uma manifestação revolucionaria, não 
é, como a Grande Crise franceza, um movimento ex
pontâneo, automático, inconsciente, sahido das entra
nhas populares, por effeito de causas sociaes e políti
cas amontoadas no correr dos tempos, a critica d’essa 
manifestação só póde e deve ser feita pelas declara
ções ou proclamações d’aquelles que a provocaram e 
iniciaram.» 1

Quaes eram, segundo os alludidos docu
mentos, as causas determinantes e os intuitos 
do movimento de 6 de setembro ?

Vejamos.
a) O Vice-Presidente Floriano Peixoto 

pretendia fazer-se eleger, inconstitucionalmen-

1 Dr. Martins Junior —  A o povo e ao partido republicano
—  Manifesto político, pag. 9 — Recife — Typ. da Gazeta da Tarde

— i893-
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te, Presidente effectivo^nas eleições de março, 
do anno corrente, como o provava o facto de 
ter o mesmo marechal opposto o veto a uma 
lei do Congresso, que nas incompatibilidades 
estabelecidas para a eleição abrangia o seu 
caso.

b) A continuação da lucta civil no Estado 
do Rio Grande do Sul, com o appoio dado 
ao dr. Julio de Castilhos pelo Governo Fe
deral.

Isto quanto ás causas. Quanto aos intui
tos ou fins da revolta, eram os seguintes:

c) Pacificar o Rio Grande do Sul.
d) Estabelecer o respeito e restabelecer o 

dominio da Constituição violada.
e) Afastar do Governo do paiz o elemen

to militar.
Cumpre-nos portanto a nós, á face do ex

posto, averiguar
1. ° Da verdade d’estas arguições.
2. ° Na hypothese affirmativa, se a essas 

accusações era possivel remediar pelas vias 
legaes.

3.0 Se a causa insurrecta arrastou a massa 
popular, correspondendo á explosão de um 
sentimento nacional.

* V
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O Vice-Presidente Floriano Peixoto pretendia 
fa~er-se eleger, inconstitucionalmente, presidente effe- 
ctivo nas eleições de março do anuo corrente, como 
o provava o facto de ter o mesmo marechal opposto 
o «veto» a uma lei do Congresso, que nas incom
patibilidades estabelecidas para a eleição abrangia 
o seu caso.

Facil é demonstrar a nullidade d’este ar
gumento.

A Constituição Federal dos Estados-Uni- 
dos do Brazil, estabelece no art. 37 § i.° o 
«veto» süspensivo como um dos direitos presi- 
denciaes.

No caso do presidente usar d’esse direito, 
negando-se a sanccionar um diploma ema
nado do Poder Legislativo, a este volta nova
mente a Lei não sanccionada, para sobre ella 
recahir segunda votação, que sendo inferior a 
dois terços dos votantes, implica a solidarie
dade do Poder Legislativo com o veto presi
dencial.

Ora a lei sobre a eleição presidencial se
guiu rigorosamente os tramites prescriptos



na Constituição. Foi ^otada pelo poder legis
lativo, seguindo-se, por parte do presidente, 
a opposição do veto, com o qual o mesmo 
Poder legislativo se conformou, nos termos 
do § 3.0 do cit. art. 37.

O marechal Floriano Peixoto não violou 
a Constiuição. Usou pura e simplesmente de 
uma faculdade que por esta lhe é garantida, 
visto que toda a lei que reconhece um1 direito 
legitima os meios indispensáveis para o seu 
exercício e ainda porque contra os abusos 
d’esse direito lá está o Poder legislativo, úni
co responsável.

Sob o ponto de vista da legalidade, por
tanto, o marechal Floriano Peixoto manteve- 
se rigorosamente dentro da Constituição e 
não exorbitou dos poderes que pela mesma 
lhe são conferidos.

De resto, o direito do veto e o seu uso es
tão nas tradicções da democracia americana. 
Segundo a Constituição dos Estados-Unidos 
da America do Norte, que nesta parte serviu 
de modello á dos Estados-Unidos do Brazil, 
o Presidente, quando recusa sanccionar um 
projecto de lei votado pelo Congresso, reen
via-o, dentro em dez dias, á Camara que d’el-
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le tomára a iniciativa/ com uma mensagem 
explicativa dos motivos que o levaram a as
sim proceder. O projecto de lei é novamente 
submettido ás deliberações do Congresso. Se 
obtem nas duas camaras os dois terços dos 
suffragios',' torna-se executorio sem a assigna- 
tura presidencial. O contrario succede na hy- 
pothese inversa.

O uso do veto tem-se generalisado ulti
mamente, com benefica influencia sobre o tra
balho util das sessões legislativas. Até á pre
sidência de Cleveland (1885-1889) apenas 132 
projectos de lei foram reenviados ao Congres
so. Cleveland, só á sua parte, oppoz o veto 
a 332 diplomas legislativos.

Nas constituições democráticas, o uso d’es- 
te direito tem contribuído para estabelecer 
uma justa e salutar equiponderação entre o 
poder legislativo e o chefe do executivo, que 
assim mutuamente se auxiliam, esclarecem e 
completam.

E explica-se mais facilmente o uso d’este 
direito em um presidente de republica do que 
em um rei absoluto ou constitucional «por 
isso que o presidente, eleito da nação, disfru-



cta uma auctoridade popular que falta á sobe
rania hereditária».1 '

Quanto a fundamentar a opposição do 
veto por parte do marechal em simples boatos 
•ou presumpções de dictadura, eis o que nem se
quer merece as honras de um commentario, 
aliás iriamos duvidar ab initio da seriedade de 
todos os motivos allegados pelo contra-almi
rante Custodio para cohonestar a sua causa.

Nunca a frivolidade em questões d’esta or
dem mereceu em paiz algum os foros de ar
gumento, interveio como circumstancia pon
derável em assumptos de tão complexa gra
vidade.

«Fundar um movimento revolucionário sobre 
uma simples presumpção, sobre a mera possibilidade 
ou mesmo probabilidade futura de uma violação cons
titucional, é crear a extravagante theoria de que os 
governos, e portanto a paz dos povos, devem apenas 
depender da inépcia de uns, da maldade de outros e 
da leviandade do maior numero.» 2

A primeira rasão, portanto, cahiria pelo ri
dículo se não cahisse pela base.

1 E.de Lavelaye— Le gouvernement dans la democratie, vol. 
l pag. 350  e seg. —  Paris 1891 .

2 Dr. Martins Junior, manifesto cit. pag. 3.



A  continuação da lucta civil no Estado do Rio 
Grande do Sul, com o appoio prestado ao dr. Júlio 
de Castilhos pelo Governo Federal.

Este fundamento eguala o antecedente em 
valor logico.

A Constituição Federal estatue expressa
mente no § 3.0 do art. 6.° que «para restabe
lecer a ordem e a tranquillidade nos Estados, 
á requisição dos respectivos governos, pode o 
Governo Federal intervir em negocios pecu
liares aos mesmos Estados.»

Alteradas a ordem e a tranquillidade no Es
tado do Rio Grande do Sul, pela invasão ar
mada dos federalistas combatendo á sombra 
de uma bandeira que o pacto federativo não 
reconhece, o dr. Julio de Castilhos, governa
dor do Estado, sollicitou o auxilio do Governo 
Federal, que por este lhe foi concedido, nos 
citados termos do art. 6 e § 3.0 da Consti
tuição.

Deixou portanto o marechal Vice-Presi
dente de cumprir na especie os seus deveres
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constitucionaes ? Violou porventura a lettra e 
o espirito da Constituirão? Exorbitou accaso 
dos poderes e faculdades que esta lhe confere ?

O simples bom senso manda optar pela 
negativa.

E ainda mesmo admittindo que o mare
chal Vice-Presidente não devesse ter usado na 
hypothese em discussão da faculdade que o cit. 
art. 6 e § 3.0 lhe concede, o facto, quando 
muito, poderia constituir um erro politico, mas 
nunca uma violação do pacto constitucional. 
O contrario implicaria a annullação pura e 
simples das disposições citadas.

As circumstancias, porem, encarregaram- 
se de provar á evidencia que o marechal Vice- 
Presidente nem sequer pode ser arguido de 
ter praticado um erro politico. A sequencia 
dos acontecimentos veio revelar, ainda aos 
mais ingênuos, a verdade sobre o movimento 
revolucionário Rio Grandense e os intuitos 
inconfessáveis que a elle presidiam, desmas
carando as tentativas reaccionarias que se aco
bertavam sob a divisa «republica parlamentar» 
e outras não menos equivocas e perturbado
ras da ordem e do progresso da poderosa 
federação sul americana.
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A vista "do exposto, portanto, não pode 
deixar de concluir-se f>ela absoluta inanidade 
das causas invocadas como justificativas da 
revolta de 6 de setembro.

Resta occupar-nos dos intuitos ou fins do 
movimento insurreccional.

c)

Pacificar o Rio Grande do Sul
Este fundamento é conjunctamente invo

cado por ambos os partidos em lueta no Rio 
Grande do Sul; pelo dr. Julio de Castilhos, 
governador eleito e, pelos federalistas, mano
brados pelo dr. Silveira Martins.

Somente, os primeiros combatem em no
me da lei e da Constituição Federal, em nome 
d’esse documento livremente acceite pelos Es
tados da Federação e em que se consubstan
ciam as liberdades, os direitos, os deveres e 
as garantias conquistadas em 15 de novembro.

Os segundos luetam em nome de uma 
bandeira mal definida, sustentando princípios 
que a Constituição não reconhece, não aucto- 
risa e não sancciona.

Ao lado do dr. Julio de Castilhos, velho



Tepublicano, republicano historico, vinculado 
á larga obra de propaganda anterior ao 1 5 de 
novembro, está toda a democracia Rio Gran- 
dense, que a seu lado militou na campanha 
contra o império, estão os homens que colla- 
boraram nas paginas d’essa obra convicta, 
sincera e patriótica, que hoje encontra no pacto 
federal a sua mais pura e genuína expressão.

Ao lado dos federalistas estão, força é di- 
zel-o, com a sua impenitencia e com o seu 
ouro, os antigos partidários do Império, os 
elementos reaccionarios que nunca se resigna
ram a acceitar a nova ordem de cousas ou 
,que só apparentemente o fizeram, para com 
maior facilidade e segurança urdirem os seus 
planos criminosos. Está esse antigo estadista 
da monarchia, o dr. Silveira Martins, cujo 
odio ás instituições implantadas em 15 de 
novembro só é egulado pela sua illimitada 
ambição. Está, emfim, toda essa plebe de aven
tureiros, vivendo do morticínio e do roubo, 
tão facil de recrutar n’esse paiz, entre a vasa 
migratória europea e a das visinhas republi
cas hispano-americanas. Tudo isto, hetero- 
geneo, tumultuario, desconnexo, sem prin
cípios, sem ideiaes e sem bandeira, porque



io8

essa da «republica parlamentar», sobre não le
gitimar um movimento revolucionário, em 
pleno e normal funccionamento dos orgãos 
do pacto federativo brazileiro, é apenas um 
pretexto sob o qual se occultam as mais po
sitivas e mais verdadeiras tentativas da res- 
tauração imperialista.

N’estas condições, o restabelecimento da 
paz, invocado pelos fauctores da sedição de 6 
de novembro, mais se affigura demasiada con
fiança na credulidade alheia do que a expres
são sincera dos intuitos dos revoltosos.

De facto, é evidente que uma possível vi- 
ctoria dos revoltosos, devida á retirada das 
tropas da Federação, a circumstancias impre
vistas e accidentaes e ao principio de que não 
raro la force prime le droit, só serviría para 
aggravar ainda mais os odios e os antago
nismos entre os grupos que se degladiam, 
contribuindo para o prolongamento das hos
tilidades. O partido republicano historico, que 
tem do seu lado o appoio dos princípios, a 
defesa da Constituição, o espirito geral da 
grande Republica e o progresso crescente das 
idéias democráticas que acaba sempre por 
triumphar, não se resignaria a depôr as ar-



mas em face J ’esse inimigo de intenções mais
que duvidosas e a lucta protelar-se-hia até á 
revaiiche decisiva.

«Dada a victoria da revolta, terá logar a pacifi
cação do R io  Grande. . . naturalmente pela retirada 
das tropas federaes que guarnecem o Estado e subse
quentemente pela deposição do dr. Ju lio  de Castilhos, 
que cahirá com os seus correligionários em poder dos 
federalistas, desapparecendo inteiramente da scena po
lítica quasi todo o partido republicano historico da 
terra de Bento Gonçalves. Aquelle mesmo partido 
que fez a propaganda e que iniciou alli a organisação 
republicana em fins de 89 será substituído pelos ami
gos do dr. Silveira Martins, isto é, pelo partido que 
incensava a monarchia e que hoje prega a republica 
parlamentar.

V irá então a p az?. . .  A  paz de Varsovia, sim, 
até o momento em que os republicanos puros, obriga
dos a emigrar, invadam por sua vez a terra natal para 
repetir-se o espectáculo de hoje.

Como poderá o governo que nasceu da revolta 
impedir tudo isso e conciliar isso tudo com a pacifi
cação que promette ?

Não sei, e por este motivo não creio na pacifi
cação do R io  Grande apoz a victoria do movimento 
custodista.> 1

Força é pois confessar, que os pretensos 
argumentos dos partidários da revolta Scão de

\X
ta

z:
 v

»



I I O

uma vacuidade deplorável, quando mão assu
mam as proporções de uma verdadeira blague.

Prosigamoscomtudo nesta ligeiraanalyse 
visto que o assumpto se não acha ainda es
gotado.

No dizer dos apaniguados da revolta de 
6 de setembro, pretendiam elles, além do já. 
exposto

d)

Estabelecer o respeito e restabelecer o domínio• 
da Constituição violada.

A inanidade d’esta rasão impõe-se aos es
píritos menos perspicazes.

Em primeiro logar, demonstrado ficou já 
sufficientemente que a violação da Lei Orgâ
nica da Republica dos Estados-Unidos do Bra- 
zil só existe na mente dos revoltosos. O zo- 
vernodo marechal não infringiu as disposições 
constitucionaes e quando muito, poderia ser 
arguido de menos cautella ou tactica política 
no uso das faculdades que a Lei citada lhe 
confere.

Mas quando isto não fosse sufficiente, os 
actos dos revoltosos, em seguida ás declara-



ções do seu chefe, confirmariam á saciedade 
quanto temos affirmado.

Já a revolta em si, em plena normalidade 
constitucional, com o congresso e o Senado 
funccionando regularmente e em vesperas de 
eleições geraes, denuncia nos revoltosos o 
mais formal despreso por essa Constituição, 
cujo respeito e dominio fingiam querer zelar.

O que se segue, porem, excede toda a 
espectativa.

Assim, os revoltosos começam por esque
cer a ordem legal da successão presidencial, 
creando no Desterro um Governo Trovisorio 
que por completo annulla essa successão; — 
continuam, lançando pela voz de Silveira Mar
tins o pregão revisionista, no sentido de sub
stituir á republica presidencial a republica par
lamentar, e concluem, annunciando á nação a 
consulta plebiscitaria, afim d’esta se pronun
ciar sobre a forma de governo que entende dever 
preferir.

Este respeito pela integridade da Consti
tuição faz-nos lembrar aquelle guarda-chuva 
usado que ficaria como novo substituindo-o 
radicalmente, desde o cabo até á seda!
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Resta-nos fallar do ultimo dos fins consi
gnados no programma dos revoltosos.

e)
Affastar do governo do paigo elemento militar.
Não somos dos que mais sympathisam 

com a intervenção do militarismo no governo 
e administração dos Estados, visto que a na
tureza especial das funcções que elle é chama
do a exercer, seria absolutamente desvirtuada 
e prejudicada com essa intervenção.

Não somos também apologistas do ho- 
mem-machina, vinculado pela mais absurda 
das disciplinas á defesa incondicional de todas 
as iniquidades.

O nosso critério assenta em um justo 
meio termo que concilie, ponderando-os, o es
pirito de ordem com o espirito de progresso, 
nacionalisando a força publica e impedindo-a 
de contrariar pela violência as aspirações dos 
povos, quando tornadas inequívocas pela sua 
generalidade e insistência.

O ideal dos governos será pois aquelle 
cm que, ao lado do elemento civil exercendo 
a íuncção directora e administradora com o
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mais absoluto respeito çela vontade nacional, 
livremente manifestada, subsistir uma força 
armada, ennobrecida pelo mais puro e desin
teressado patriotismo e defensora fiel da inte
gridade constitucional.

Ha, porem, momentos na vida das nações 
em que, por força das circumstancias, o exer
cito é chamado a intervir mais intimamente 
na vida publica interna, assumindo por vezes 
a própria funcção directora, não raro até di- 
ctatorialmente.

Essa intervenção, emergente da própria 
natureza das cousas e parte integrante da 
phenomenalidade revolucionaria das grandes 
transformações na ordem política, deu-se em 
1 5 de novembro, como aliás em todos os 
momentos históricos similares.

Sem contar em que hoje, por via de re
gra, é á força armada que pertence a iniciativa 
dos golpes revolucionários decisivos, iniciati
va que, evidentemente, só fructifica e se con
solida quando representa o ultimo termo de 
uma larga, demorada e laboriosa evolução 
nos espiritos, — só o exercito, com a enorme 
força que lhe resulta da disciplina, da unida
de, da rapidez nas resoluções e do temor que

8



inspiram os seus meios de defezá, consegue 
impõr á multidão dos interesses vinculados ás 
instituições pros.criptas, ao espirito reacciona- 
rio dos velhos regimens e aos aventureiros 
de toda a especie, que a desordem faz vir á 
suppuração, esse receio salutar, que permitte 
á nova ordem de cousas a indispensável li
berdade de acção, para expandir-se e crear 
raizes.

O poder civil, com a sua educação avessa 
ás resistências porfiadas, ás luctas violentas, 
aos perigos do combate sangrento, muitas 
vezes necessário; succumbiria íacilmente nes
sas crises aíRictivas, perdendo a serenidade 
n’um meio tão differente do gabinete de es
tudo e até das horas mais tempestuosas da 
tribuna politica.

E tanto isto é verdade, tanto este facto 
se impõe a todos os espiritos em circumstan- 
cias idênticas, que o primeiro acto do contra- 
almirante Custodio de Mello, foi a creação de 
um Governo Provisorio militar, presidido 
pelo capitão de fragata Lorena, confirmando 
mais uma vez o principio de que as declara
ções dos homens nada podem contra a fatali
dade das cousas.
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No caso da victoria^dos revoltosos, os pe
rigos do militarismo antes augmentariam do 
que diminuiríam de intensicjade, aggravando 
mais e mais essas mal comprehendidas diver
gências entre o exercito e a armada, que os 
especuladores professos procuram converter 
em instrumento dos seus criminosos desí
gnios.

Os meios de obviar aos inconvenientes 
do militarismo, são outros e muito outros, e 
esse espectro dos traficantes facilmente des- 
apparecerá com a consolidação do regimen 
republicano e o exercício normal e regular 
dos poderes constitucionaes.

Somente, essa obra é incompatível com 
as convulsões das luctas civis e só em plena 
paz pode levar-se a bom termo.

«A  predominância do elemento militar na alta 
administração do paiz, tem sido, a partir de 15  de no
vembro, um facto constante e patente. Naturalissimo 
aliás pelas circumstancias que rodearam a proclamação 
da Republica, elle tende porem a diminuir e a des- 
apparecef, desde que pela primeira eleição directa e 
popular de um Presidente, o paiz entre n’um largo 
período normal e pacifico de vida politico-administra- 
tiva —  sobrepujadas as primeiras difficuldades da ada
ptação do novo regimen.

Assim, o meio mais curial e seguro de realisar
£

b i b l i o t e c a  V  " o r ig e n e s  l e s s a *
Lançóis raulista - SP
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a transferencia do Poder ao elemento civil seria, e é 
ainda, encaminhai/^paciente, sensata e calmamente o 
paiz até os últimos dias do actual período presiden
cial, pedindo aos proprios militares de terra e mar 
um bocacfo da abnegação que tanto os exorna e di
gnifica na sua profissão, com o fim de dar á patria, 
que é de todos, um futuro fecundo e extreme de com- 
moções.

Para isso a tranquillidade interna seria condição 
essencial.» 1

*
* *

Eis, nas suas linhas geraes, o nosso modo 
de ver sobre as pretensas causas e os suppos- 
tos intuitos dos fautores do movimento de 
6 de setembro.

A questão foi por nós encarada á face dos 
elementos de critica existentes á data do pro
nunciamento. Quizemos assim provar, que, 
desde o seu inicio, á sedição Custodista fal
tavam por completo as garantias de legitimi
dade.

Hoje, porém, os acontecimentos encarre
garam-se de confirmar amplamente todas as 
nossas previsões, desmascarando as intenções 
secretas dos revoltosos e fazendo plena jus-

1 Dr. Martins Junior —  Manifesto cit. pag.9 23 e 24.
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tiça ao inquebrantavel civismo do marechal 
Vice-Presidente.

Assim, a accusação de dictador com que 
pretendiam macular os últimos dias do glo
rioso soldado do Paraguav e que nós prová
mos ser absurda, cahe miseravelmente em 
presença das ultimas eleições, em que Pru
dente de Moraes e Victorino Pereira, dois 
membros da classe civil, triumpham, sem a 
menor pressão ou hostilidade da Vice-Pre- 
sidencia. Assim, as tentativas de restauração 
imperialista affirmam-se inequivocamente no 
manifesto Saldanha, documento que, a par da 
maior vacuidade mental revela uma ausência 
absoluta de tino político.

Dissemos atraz que, em presença dos fun
damentos allegados pelos promotores da re
volta para cohonestar a sua causa, nos cum
pria inquirir:

i.° Da verdade d’essas arguições.
2.0 No caso afirmativo, se a. esses moti

vos de protesto era possível obviar pelas vias 
legaes.

3.0 Se a causa insurrecta arrastou a massa 
popular correspondendo á explosão de um 
sentimento nacional.

V rí______ __.___



Ao primeiro ponto respondemos já, es
tando portanto prejudicado o segundo e res
tando occupar-nos do terceiro.

Como acolheu a nação o movimento 
Custodista ?

Nos primeiros momentos, a nota predo
minante foi a surpreza, e comprehende-se que 
assim fosse.

A opinião publica não estava preparada 
para esse golpe sem precedentes justificativos, 
em pleno dominio do Congresso e do Se
nado, quando tudo fazia acreditar na norma
lidade da vida constitucional.

Naturalmente alheio aos debates relati
vos ao veto opposto pelo Vice-Presidente e ás 
razões de ordem moral e legal que lhe aconse
lharam o uso da faculdade estatuída na Cons
tituição, o grande publico, falsamente orien
tado pelos especuladores de toda a ordem e 
sem os necessários elementos de critica para 
inquirir da verdade, occulta sob as suppostas , 
razões e enganosas promessas do chefe da re
volta, deixou-se a principio seduzir pela ora
tória do libertador.

Essa surpreza, porém, foi de curta dura-



De facto, Custodio de Mello, que a prin
cipio contava com deserções que se não de
ram e elementos que o não acompanharam, e 
que, além d’isso, força é dizel-o, não soube 
aproveitar na primeira hora os recursos de 
que dispunha; — Custodio de Mello, cujos 
motivos de protesto eram de ordem mera
mente particular, muito embora talvez o não 
fossem os de muitos ingênuos e illudidos 
que o seguiram; — Custodio de Mello, viu-se 
obrigado a acceitar todos os factores de co
operação que se lhe offereceram, ainda os 
mais repugnantes e heterogeneos, preferindo 
vencer quand même a dar ao seu paiz um no
bre exemplo de abnegação e patriotismo.

D’aqui resultou que o movimento de 6 
de setembro deixou de se impôr ao publico 
como uma affirmação de respeito pela inte
gridade da Constituição e da Lei, para affir- 
mar-se apenas como um tumultuar de incon
fessáveis ambições.

Desde, portanto, que a causa perdeu o 
caracter nacional para assumir o caracter pes
soal, estava moralmente perdida, muito embora 
os acasos da guerra podessem ás vezes fa- 
zel-a triumphar material e momentaneamente.
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Em democracia, o appoio dos princípios 
é já uma meia victoí.a e as pretenções que 
n’elles se não fundamentam quasi sempre re
sultam estereis.

O publico começou a não comprehender 
como a um tempo podessem conciliar-se as 
declarações custodistas de respeito pela integri
dade da Constituição— i.° com a attitude fran
camente revisionista do snr. Silveira Martins, 
pregando a Republica parlamentar t— 2 °  com o 
manifesto do snr. Saldanha da Gama, con- 
demnando o 15 de novembro e appellando 
para um plebiscito cm que a nação se manifestasse 
sobre a forma de Governo que lhe cumpria adoptar! 
Por outro lado, o publico via com pasmo que 
ao lado do dictador Floriano Peixoto se en
contrava todo o partido republicano históri
co ;— que o tyranno tinha ainda a appoial-o o 
Congresso e o Senado, únicos representantes 
legacs da Federação, — e finalmente que (no
tável coincidência) os elementos que, aqui e 
além, se insurreccionavam contra o governo 
legal, eram constituídos por velhos partidários 
do Império, adhesistas da ultima hora, mas de 
convicções democráticas mais do que sus
peitas!

i
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Ainda a attitude da dynastia proscripta e 
da opinião europeia contribuíam para aggra- 
var a desconfiança que, em relação aos intui
tos da revolta, lavrava nos espíritos. Os Bra- 
ganca-Orleans não occultavam os seus bons 
desejos de que a victoria pertencesse ao snr. 
Custodio de Mello, integerrimo defensor da 
Constituição, e a imprensa monarchica europeia, 
da qual especialisaremos a portugueza, desde 
o 6 de setembro que dispendia a sua melhor 
rhetorica em verberar a tyrannia de Floriano 
Peixoto, erguendo ás nuvens as preclaras vir
tudes do contra-almirante libertador, uma es- 
pecie de snr. D. Pedro iv fin de siècle.

D’aqui resultou o enorme despertigio que 
immediatamente recahiu sobre essa revolta 
de intuitos hybridos, desprestigio seguido de 
manifesta repulsão, apoz a practica de inúteis 
e monstruosas crueldades por parte dos revol
tosos, e que veio a converter-se, com as de
clarações de Saldanha da Gama, n’esse bello 
movimento de reacção patriótica, em que se 
consubstanciam todas as aspirações da alma 
de um povo que ao respeito das suas liberda
des e á defeza das suas conquistas na esphera
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do Direito não duvida sacrificar todas as con
siderações de ordem e^oista.

Quanto a nós, a revolta de 6 de setembro 
trouxe, a par dos inconvenientes de ordem 
material de que o Brazil, com os recursos de 
que dispõe, facilmente se restabelecerá, algu
mas vantagens de primeira importância. Sem 
ella, a estabilidade da republica seria ainda por 
muito tempo perturbada pela surda hostilida
de «dos que pela Republica foram feridos nos 
seus privilégios e dos que por tanto não 
amam a Republica» \ Sem ella, a nação não 
teria affirmado, pela forma eloquente e incon- 
trovertivel porque acaba de fazel-o, a sua iden
tificação com o i) de novembro e as Suas 
aspirações consignadas na Lei Organica dos
Estados Unidos do Brazil, livremente discu-*
tida, votada e acceite.

A victoria decisiva da democracia no Bra
zil, eram indispensáveis as provações dos úl
timos mezes. A tradicção gloriosa de «Filip- 
pe dos Santos, esquartejado em Minas em 
1720;  de Tiradentes, subindo ao cadafalso 
em 1789 ; de Domingos Martins, Abreu Lima 1

1 Dr. Martins Junior — Manifesto cit. pag.' 44



-e Domingos Theotonio, soffrendo as perse
guições ou o martyrio  ̂em 181 7 ;  de Paes de 
Andrade, Frei Caneca, Bezerra Cavalcanti, e 
Ratcliff em 24; de Cabeço Badaró, em 3 1 ;  
de Bento Gonçalves e David Canavarro de 35 
a 43 ; de Rafael Tobias, Gabriel dos Santos, 
Padre Feijò e José Feliciano em 42 ; de Nu
nes Machado e Pedro Ivo em 48 x» era neces
sário juntar as victimas d’estes sete mezes de 
lucta, os guardas-nacionaes, os soldados da 
Republica, a juventude heróica das escolas, 
para que a arvore da liberdade, regada com 
esse sangue generoso, não perdesse essa fructi- 
ficação maravilhosa que desde séculos consti- 
tue a mais bella aspiração da Flumanidade.

*
* *

Como dissemos, a imprensa monarchica 
portugueza, interpetre salariada do que aos 
bandos constitucionaes se affigurou represen
tar o interesse dynastico, desempenhou na lucta 
civil brazileira um papel indecoroso, de uma 
parcialidade revoltante, pondo ao serviço das 1

1 Silva Jardim — Memórias e Viagens, pag.’ 223
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tentativas de restauração imperialista todo o 
seu apoio e usando de'todos os processos de 
combate, ainda os mais condemnaveis á face 
de uma moral rudimentar.

Sobre a revolta de 6 de setembro e contra 
o marechal Vice-Presidente e os seus partidá
rios, debitaram-se as maiores torpezas e as 
mais refalsadas calumnias, recorrendo-se á 
mentira, á injuria, á insidia e até á publicação 
de telegrammas apocrvphos para lançar o des
crédito sobre as novas instituições brazileiras.

<Ao Portugal monarchico coube, n’esta cam
panha torpissima contra a Republica brazileira, 
um logar proeminente e distincto.

Homens que deviam ter a nitida consciência 
dos seus crimes políticos e da sua corrupção con
sciente e provada, permittiam-se o desaforo de 
dar sentenças e formular censuras aos seus ir
mãos de alem-mar. Quando o aviso se esterilisa- 
va, ou o caco do apostolo não escorria novos con
selhos, começava a troça e a chalaça, isso, que, 
de ordinário, é o trapo de que se acuberta a im
potência moral, para não documentar, callada, a 
sua imbecilidade. Quem, por annos successivos,. 
fizera sempre do Brazil uma fonte de recursos, 
explorando a saudade e a tendencia aristocratica 
dos que por lá se lançam á lucta da vida, appa-
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srecia-nos, agora, a tracejar projectos de regene
ração, de fomento, de pèlitica imperialista, como 
se a um paiz, como o nosso, sem pão, sem hon
ra e sem liberdade, seja permittido outra attitude 
a não ser a de attentar na sua própria baixeza.

Claro está, que todos os governos, assim como 
todas as emprezas de chantage, suas alliadas, ap- 
poiavam estas arremettidas. De cá ia o conselho 
e a tactica para a restauração do império, em- 
quanto os que assim obravam iam testemunhan
do, com os seus actos, a insolvencia do systema 
que se propunham defender. N’esta campanha 
porfiada tudo pegou em armas. Tudo! Desde o 
elemento official, mais declarado, até á iniciativa 
partidaria, mais humilde; desde o velhaco até o 
imbecil, tudo, dentro dos arraiaes monarchicos, 
conspirou. Por toda a parte, na imprensa e no 
desenho, na conversa e no negocio, por toda a 
parte a obra sebastianista se nos impunha desca
radamente. Jornaes, agencias telegraphicas, tudo 
quanto podia forjar burlas que durassem horas, 
ou mentiras plausíveis que vivessem minutos, tu
do trazia á feira o seu sacco e a sua prosa, o seu 
odio ou o documento vivo do seu ajuste. Oue po
dridão ! » 1

Esta attitude, appoiada por alguns elemen-

1  Voz Publica n.° 1206 de 18  de março de 1894 (Artigo do 
eminente jornalista Josc Caldas.)
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tos da nossa colonia no Brazil, creou-nos em 
face dos homens públicos da grande demo
cracia sul-americana uma situação falsissima 
e que só póde modificar-se pela perfeita des- 
criminação das responsabilidades.

É indispensável que todos nós, verdadei
ros portuguezes, nos resolvamos a collaborar 
na obra commum do resurgimento nacional.

Um dos primeiros, senão o primeiro acto 
d’essa nobre aspiração é o estreitamento das 
nossas relações com os Estados-Unidos do 
Brazil, a cuja vida economica nos achamos 
hoje vinculados por força das circumstancias.

Somente, essa cordeal cníente e as enor- 
missimas vantagens que d’ella podem derivar, 
são incompatíveis com a existência em Por
tugal de uma monarchia que nos conduziu á 
ruina e nos concitou a legitima animadversão 
da democracia brazileira.

Estes são os factos, expostos em toda a 
sua nudez, e contra factos não ha argumen
tos.

A Republica dos Estados-Unidos do Bra
zil não esquece facilmente que, desde o dia 
1 5 de novembro, só tem encontrado ao seu 
lado em Portugal os homens do partido re-



publicano, os seus jornaes, os seus oradores 
e os seus publicistas, ao passo que da monar- 
chia e dos seus serventuários recebeu apenas 
inequívocas demonstrações de hostilidade.

As considerações que aqui deixamos ex
postas não são apenas o resultado de uma 
deducção lógica das premissas estabelecidas 
pela observação dos acontecimentos. Repre
sentam mais alguma cousa.

Com alguns vultos importantes da demo
cracia brazileira temos tido ensejo de travar 
conhecimento. Todos elles confirmam as 
nossas previsões.

Assim, e para não citar outras especies;— 
um tratado de commercio entre Portugal e 
os Estados-Unidos do Brazil, tratado cujas 
vantagens seriam para nós incalculáveis, é 
inexequivel na hora presente. Não reuniría 
no Congresso duas dúzias de votos!

Ora isto é grave e tão grave que espera
mos que os nossos compatriotas residentes 
no Brazil comecem a preoccupar-se um pouco 
mais com a verdadeira situação da nossa pa- 
tria e um pouco menos com esse absurdo 
fetichismo monarchista, que bem pouco se 
compadece com os pruridos de civilisação
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que nos pretendemos ^rogar e com as misé
rias, as vergonhas e as ruinas que essa mo- 
narchia nos trouxe.

E indispensável também que do povo bra- 
zileiro façamos uma ideia um pouco mais 
justa do que a entrevista pelo prisma jocoso 
de certos publicistas, que do Brazil só conhe
cem a goyabada, os macacos e as araras.

O povo brazileiro é um dos povos mais 
intelligentes do mundo, assimilando com no
tável facilidade e dominado como nenhum 
outro pelo amor do progresso e pela paixão 
da sciencia.

Em todas as espheras do conhecimento e 
da actividade mental, o Brazil conta hoje ele
mentos de primeira ordem, que só desconhe
ce quem não sabe, não lê ou não procura ler.

Em todos os ramos da luminosa serie de 
Comte, não é difhcil encontrar numerosos e 
distinctissimos cultores, n’esse paiz que é já 
hoje o assombro da Europa e que, no entanto, 
por assim dizer, se encontra ainda no periodo 
colonisador.

Dos elementos d’essa colonisação, nenhum 
mais adaptavel do que o portuguez, nenhum 
que melhor liga possa formar com o nativis-
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ta, contribuindo assirr 
grandeza das duas na 
Brazil.

Mas para isso é necessário que nos, nos 
todos os que ainda mão abdicamos da espe
rança em um Portugal livre e honrado, reu
namos os nossos exforçós, a nossa actividade, 
os nossos recursos, fazendo-os convergir para 
um fim unico,— a liquidação de um regimen 
de misérias e ignomínias e o advento de uma 
Republica forte e moralisadora, onde a sobe
rania nacional não represente apenas uma 
ficção e uma burla.

E perfilhando as palavras de um grande 
jornalista e de um grande patriota, affirme- 
mos mais uma vez a nossa profunda alegria 
em face da victoria da legalidade republicana 
110 Brazil.

Essas palavras que vão ler-se, representam 
neste momento decisivo para os destinos da 

* grande Republica, o consenso unanime do 
partido republicano portuguez.

Eil-as:

para a prosperidade e 
ões: — o Portugal e o

«A consolidação do regimen republicano no 
Brazil, ao tempo, precisamente, em que, entre nós,

9
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os governos da monarchia, liquidam, n’um des
calabro affrontoso, toda á economia, toda a dio-ni- 
dade, toda a honra nacional, é o successo de 
mais extraordinário alcance, que a Historia pôde 
apresentar-nos n’este momento.

Porque não se trata, sómente, da estratifica- 
ção de um dado systema político, após luctas 
temerosissimas, e de toda a ordem, que mal se 
comprehendem para se poderem avaliar. Menos 
reveste, também, a fórma exclusiva de uma con
quista de paz e tranquillidade, alcançada sobre 
os desmandos criminosos da traição e do abuso 
do poder. E mais: —- é a victoria de um ideal 
largo, immenso, que através de duas mil léguas, 
nos alcança e consola - é o desmentido potentis- 
simo, ineluctavel, contra a covardia assallariada, 
que, de ventre cheio e barbas untadas, nos vinha 
dizendo, a cada instante, que onde não houver 
um sceptro nem uma corôa não haverá nem paz, 
nem socego, nem quietação nos espíritos.

E nós — nós, sobre tudo, que nem por ambi
ção nem por calculo nos lançamos na corrente 
limpida e mansa dos que se divorciaram, ha muito, 
do existente — nós, a quem não póde dar-se o 
nome de imprudentes, por isso que a edade falia 
pela voz da sua razão; nós, que nem de sonha
dores, nem de totalmente atrasados no conheci
mento da historia politica dos povos modernos 
podémos, com verdade, receber apôdos ; — nós, 
assim e tão barbaramente profligados pelos mo-
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lossos e pelos fraldiqueiros da monarchia, tinha- 
mos que receber o enxovalho, appellando para um 
futuro, que, dia a dia, nos ia fugindo sempre. Aos 
ignorantes, aos simples, aos de pouca fé era peri
gosa a arma dos nossos contrários. O argumento 
d’estes reduzia-se a esta sentença: — «ahi teem 
o que dá a Republica; vejam o sangue que ella 
vae custando ao Brazil». E os maragatos, de saco 
e penna, entumeciam-se com a demonstração. O 
império era, para elles, um negocio, além de uma 
tranquillidade. E deshonrando a razão humana, e 
vituperando os homens e os systemas, iam ca
vando na torpissima e ridícula lenda, que punha 
tons de Marco-Aurelio na figura pittoresca, e 
menos que banal, do pobre D. Pedro n.

Porque estes traficantes traziam sempre na 
mão este indigentissimo raciocínio: — O Brazil 
estava conflagrado, porque a Republica, abrindo 
os diques á ambição desmandada d’aquelle gran
de povo, estabelecera a anarchia. Em vão se lhes 
demonstrava, que ao governo republicano, por 
fórma alguma, se podia imputar a tremenda res
ponsabilidade do que estava succedendo na capi
tal federal. Que muito ao contrario d’aquillo que 
a imprensa assallariada nos impunha, a anarchia 
era, pura e unicamente, obrà da rebelliào monar- 
chica. Que o governo republicano, sobre repre
sentar a honra e o consenso nacional, represen
tava, egualmente, a legalidade e o predomínio da 
justiça. Que quem sahira da lei não era o povo,



nem tão pouco os que, com elle, se tinham co
ligado para exterminar tma fórma de governo 
inútil e absurda •, mas tão sómente os que rece
bendo do estado as armas com que deviam e lhes 
cumpria defender os interesses públicos, procla
mados como taes, pela consciência nacional, as 
tinham voltado contra a patria, trocando a farda 
do soldado leal pela libré immunda do lacaio ser
vil ».

« Agora, consolidada a Republica nos vastos 
domínios do Brazil, importa que os novos elemen
tos officiaes d’esse grande Estado não involvam 
toda a nação portugueza no mesmo labeu, que 
infama, hoje, muitos dos seus filhos. É natural a 
represália; naturalissima mesmo a desforra, é cer
to : mas não é justo que todo um povo, que ainda 
tem um grande destino a cumprir, soffra as fu
nestas consequências dos seus maus governos, e 
colha os espinhos, que especuladores desalmados 
lançaram a esmo, por calculo, por dinheiro e por 
negocio, ao longo do seu caminho.

A victoria do Brazil é, pois, e para nós, um 
aviso e uma esperança. Representa o regresso de 
um povo á plena normalidade do seu viver, á 
integridade da sua existência política, ao equilí
brio vivo das suas forças, á paz e ao prestigio de 
que é digno. E um grande povo, que vem assen
tar a sua futura prosperidade sobre os alicerces 
gloriosos da sua fé. Que assegura, com a espada,
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a victoria moral que iá alcançou pelo espirito. 
Que surge, em plena virilidade, para consolidar 
toda a grandeza moral do seu feito. Que, emfim, 
envergonhando-se, com rasão, de ser governado 
por um homem, que era o instrumento vivo de 
um preconceito, quer governar-se a si mesmo, 
e por si mesmo, pelas leis que fizer e pelas liber
dades que adquirir.

E, ao passo que toda esta epopêa se levanta, 
como um grande sol, lá ao largo, muito ao largo, 
é entristecedor attentar no abysmo de misérias a 
que Portugal desceu.

Mas, ao menos, seja-nos grato desviar, por 
agora, os olhos d’este atoleiro, e saudar, pela sua 
conquista, pela sua tenacidade, pela sua grandeza, 
os nossos queridos irmãos de além do mar!

A sua obra, que será eterna, está, emfim, con
cluída !

Emfim!» 1

*
*  *

Estamos chegados ao termo d’este traba
lho de critica e propaganda, em que procura
mos illucidar os nossos compatriotas residen
tes no Brazil sobre a verdadeira situação da

1 Voz Publica n.° 1206  de 18 de março de 1894 (Artigo do 
eminente jornalista José Caldas)
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Pátria commum, as ratões de existência do 
partido republicano portuguez e a missão 
patriótica que aos nossos nacionaes cumpre 
levar a cabo, para que entre Portugal e a Re
publica irmã se estabeleçam as relações da 
mais ampla confraternidade.

Esta obra, se por alguma circumstancia se 
recommenda, é pela sinceridade e desinteres
se que orientam as sua paginas. Escripta com 
a precipitação do trabalho jornalístico, entre 
as obrigações do advogado e as não menos 
imperiosas da propaganda, ella não póde re
vestir nem as bellezas litterarias nem o fundo 
scientifico dos exforços largamente meditados 
e cuidadosamente revistos e corrigidos.

Mas é sincera, visa a um fim altamente 
patriótico, e tanto basta para merecer a syin- 
pathia dos que a lerem.

Muito de proposito, reservamos para o 
• fim algumas palavras sobre o Vice-Presidente 

da Republica brazileira, o marechal Floriano 
Peixoto.

Não o conhecemos e d’elle nada pretende 
pessoalmente o republicano portuguez, auctor 
d’este livro.

Se desde o principio lhe prestamos todo
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o nosso concurso, no jornal cuja direcção po
lítica então nos pertencia \  é porque sempre 
o julgamos a consubstanciação da legalidade 
republicana, expressa na lei organica da Fede
ração Brazileira.

Ha momentos na vida de um povo em 
que as idéias encontram em certas energias 
uma tão perfeita identificação, que ao publi
cista se torna impossível differenciar esses 
dois elementos, sem prejuízo da verdade his
tórica.

Foi o que succedeu no Brazil, cujas insti- 1

1 A  Voz Publica, jornal republicano do Porto e orgão do 
partido no norte. Proprietários: Joaquim  Bessa de Carvalho, cida
dão portuguez e Adolpho Cyrillo de Sousa Carneiro, cidadão dos 
Estados-Unidos do Brazil. Director político: Cunha e Costa. Re - 
dactores: Jaym e Fylinto e Henrique Marques. Chefe da reporta
g e m :  F . L . de Sousa. Collaboradores ejfectivos: Jç sé  Caldas, o emi
nente jornalista, Mello Freitas, escriptor muito considerado e Silva 
Pinto, uma das individualidades mais originaes do jornalismo por- 
tugez. N ’este jornal collaboraram o fallecido dr. José Falcão, R o 
drigues de Freitas, dr. Theophilo Braga, Antonio Claro, P .es Oli
veira e Guerreiro, Paes Pinto (abbade de S. Nicolau), Alves de 
Moraes, etc., etc. A  Voz Publica é successora de A  Republica, sup- 
primida em 3 1  de janeiro, por occasião da revolta, e que a principio 
foi dirigida por João Chagas, auxiliado por José  Pereira de Sampaio 
(Bruno), Eduardo de Sousa, Rocha Peixoto e outros. Para A  Voz 
Publica tem escripto algumas cartas interessantíssimas sobre o Bra
zil, o nosso querido amigo e leal correligionário Carrilho Videira, 
Foje residente na Capital Federal.
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tuições teriam atravessado uma crise ainda 
mais grave do que a actual, se accaso não ti
vessem a excepcional energia, o provado ci
vismo e a inquebrantavel tenacidade d’esse 
velho heroe do Paraguay a manter-lhes a in
tegridade.

Na historia do Brazil, esse homem occupa 
hoje um logar, que póde bem egualar, em res
peito e em veneração, a memória querida de- 
Benjamim Constant.

Á honestidade d’este livro fica bem este. 
acto de Justiça!

FIM



ADDENDA

(e l a b o r a d o  p e l o  d r . t h e o p h i l o  b r a g a

E  PUBLICA D O  EM I I D E JA N E IR O  D E 18g  I PELO D IRECTO RIO  E L E IT O ” 

EM  6  DO M ESM O M EZ E  ANNO 

NO 4 .°  CONGRESSO  G E R A L  D A  D EM O C RA CIA  PO RTU G U EZA )





0 PROGRAMMA DA DEMOCRACIA

O regimen político das cartas constitucio- 
naes, fundado no amalgama irracional da so
berania do direito divino com a soberania da 
nação, só podia nascer e sustentar-se pelo so- 
phisma de uma transigência temporária entre 
o Absolutismo e a Revolução. Foi por esta tran
sigência que se perverteu a obra gloriosa do 
fim do século xvm, e que o século xix se ex- 
gotou na instabilidade política, sem ter ainda 
resolvido praticamente o problema social. Os 
povos fiaram-se n’esta obra dos ideologos; 
porém, a pratica de mais de meio século des
cobriu que esse accordo fôra falsificado pelo 
absolutismo, que, encarregado de executar o 
pacto, acobertou a dictadura monarchica com



o parlamentarismo e,com os ministérios de 
resistência.

Este regimen das Cartas outorgadas, que 
mal se admittiria como transição, empregou 
todos os meios capciosos ou violentos, para 
conservar-se como definitivo, taes como as 
intervenções armadas do estrangeiro, conse
guindo embaraçar todos os progressos e de
bilitar a nação pela ruina economica, pela de
gradação dos caracteres individuaes, até ao 
ludibrio da sua autonomia. O absolutismo 
implícito na Carta outorgada, está desmasca
rado, e pelo abuso das dictaduras ministe- 
riaes as mais absurdas, é incompatível com a 
nação; a revolução tem constantemente dis
ciplinado as suas aspirações em opiniões 
convictas, legitimas e scientificas, como as 
synthetisa hoje a democracia moderna. Tai 
é a razão de ser do Partido republicano em 
Portugal, e da sua solidariedade internacional, 
com a democracia dos povos latinos.

Na espectativa de uma tremenda catastro- 
phe nacional (perda das colonias, consignação 
dos rendimentos públicos a syndicatos es
trangeiros, e consequentemente incorporação 
de Portugal como província da Hespanha),



I4I

importa que a nação tenha um partido seu, 
que pugne pela sua dignidade e independên
cia, tirando da civilisação moderna as bases 
de uma nova reorganisação política. Esta con
vicção tem sido o estimulo para a formação 
espontânea do Partido republicano portuguez, 
que se desenvolve na razão directa do des
alento publico e da propagação do moderno 
saber, trazido na fecunda corrente europêa. 
Para que esse partido use da força de que dis
põe, é preciso que tenha a clara intelligencia 
da situação que a Nação portugueza atravessa 
neste momento, e pela gravidade assustadora 
da crise consiga o accordo das vontades.

— A situação desenha-se no simples es
boço critico dos acontecimentos políticos e 
dissolução dos partidos monarchicos.

— A unanimidade dos espíritos, essa con- 
seguir-se-ha pela veracidade scientifica e op- 
portunidade das doutrinas da Democracia, 
ainda no caso restricto da sua applicação á 
reorganisação d’esta pequena nacionalidade.

A liberdade, realisada pelas Civilisações 
históricas, consiste na independencia e coexis
tência harmônica do Indivíduo e do Estado.
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Como synthese da Liberdade, o Estado re- 
alisa a isonomia, ou:

Egualdade perante a Lei (Responsabilidade 
dos indivíduos).

Egualdade na formação da Lei (Sufrágio 
universal).

Egualdade na execução da Lei (Delegação 
temporária revogavel).

Do pleno cumprimento d’estas funeções 
garantidas pelo Estado, resulta a Autonomia 
individual, ou a Liberdade em todas as ma
nifestações activas, especulativas e affectivas.

Todas as reformas devem ser simultâneas 
a estes dous factores sociaes: .

O R G A M S A C Ã O  DOS P O D E R E S  DO E S T A D O5

a) DO PODER LEG ISLA T IV O

i.°  Federação de Municípios— Legislando 
em Assembléias provinciaes sobre todos os 
actos concernentes á Segurança, Economia e 
Instrucção provincial, dependendo nas rela
ções mutuas da homologação da Assembléia 
nacional.

2.0 Federação de Províncias — Legislando
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e m  Assembléia nacional, e sanccionando sob 
o ponto <ie vista do interesse geral as deter
minações das Assembléias provinciaes, e ve
lando pela autonomia e integridade da Nação.3-° Constituinte decennai — Destinada á re
visão periódica da Constituição política, e a 
reformar a Codificação geral.

b) DO PO D ER EX EC U T IV O

O Poder ministerial divide-se em tres 
grandes ramos:

i.° A  Segurança publica, comprehende:
Força armada de terra e mar. — Policia ci

vil e fiscal.— Justiça e Penalidade. — Garantias 
individuaes. — Relações internacionaes.

2.0 A educação publica, comprehende:
Instrucção elementar, scientifica e techni-

ca. — Relações cultuaes.— Bellas-Artes.— Sa- 
lubridade. — Assistência. — Recompensas cí
vicas.

3.0 Economia publica, comprehende:
Agricultura. — Industria, Commercio e

Navegação. — Concessões de obras. — Cor
reios e Telegraphos. — Arrecadações de im
postos.— Estatística e Contabilidade geral.
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c) DO POD ER JU D IC IA L

i.° Juizo de — Conciliação, Preparação, 
Arbitragem e Revisão.

2.0 Juizo Civel — Singular, Collectivo e 
Especial.

3.0 Juizo Criminal, Policial e Adminis
trativo.

FIXAÇÃO  DAS GARANTIAS IXD IV ID U A ES

i.° Liberdades essenciaes, — instrumento das 
garantias políticas e actos civis: (Allemanha, 
século xvi). Liberdade de consciência, e egual- 
dade civil e política para todos os cultos. — 
Abolição do juramento nos actos civis e po
líticos.— Registo civil obrigatorio para os 
nascimentos, casamentos e obitos. — Liber
dade de imprensa, de discussão e de ensino. 
— Ensino elementar obrigatorio, secular e 
gratuito.— Secularisação dos cemitérios e crea- 
ção de um Phantheon nacional para as honras 
cívicas.— O professorado dividido em docente 
e examinante.— Educação progressiva da mu
lher, exercendo a capacidade política em cor
relação com as obrigações civis a que estiver
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sujeita.— Abolição dos gráos e da frequência 
obrigatória nas disciplinas theoricas e supe
riores.— Harmonisar e simplificar os Codi- 
go civil, criminal, administrativo, commercial 
€ de processo com o espirito philosophico e 
resultados scientificos modernos.

2.° Liberdades políticas, ou de garantias: (In
glaterra, século xvn).

Suffragio universal. — Representação das 
minorias.— Autonomia municipal; descen- 
tralisação e administração civil das províncias 
ultramarinas. — Livre transito, inviolabilida
de de domicilio e abolição de prisão preven
tiva, excepto para o assassínio. — Liberdade 
de associação, de reunião e de representação 
(excepto para a força armada sob fórma col- 
lectiva). — Liberdade de trabalho e de indus
tria, e abolição dos monopolios quando não 
estejam subordinados á utilidade publica.— 
Abolição do corpo diplomático, e conversão 
do consular em uma magistratura para as re
lações de direito internacional. — Autonomia 
e integridade da nação portugueza. — Extin- 
eção dos poderes hereditários e privilegiados. 
— Substituição dos titulos nobiliarchicos feu- 
daes por um systema de recompensas civicas.

10



— Organisação militar exclusivamente defen
siva.— Poder legislativo de eleição directa.
— Poder executivo, de delegação temporária 
do legislativo, e especialisando a acção presi
dencial para as relações geraes do Estado. — 
Lei de incompatibilidades e effectividade da 
responsabilidade ministerial. — Prohibição da 
accumulação de funcções publicas. — Taxação 
do povo pelo povo. — Responsabilidade de 
todos os funccionarios ou auctoridades.— 
Direito de resistência aos actos offensivos 
das leis. — Abolição do recrutamento, e ser
viço militar obrigatorio. — Exercito reduzido 
a Eschola e Quadro, e Milicia nacional se
gundo as divisões provinciaes.

3.0 Liberdades civis, ou objecto da acção 
individual: (França século xvm).

Evtincção das ultimas fôrmas senhoriaes 
da propriedade, no sentido de a tornar perfei
ta, como fóros, laudemios, luetuosas, por uma 
lei sobre remissão forçada. — Arroteamento 
obrigatorio dos terrenos incultos ou a sua ex- 
propriação por utilidade publica. — Reforma 
do regimen hypothecario, como fórma de cre
dito geral territorial. — Estabelecimento do 
regimen de aprendisagem e regulamentação
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do trabalho de menor^. — Desenvolvimento 
das associações cooperativas de consummo, 
producção, edificação e credito, pelo adianta
mento pelo Estado de um fundo inicial. — O 
Estado não concorre com as industrias parti
culares, e as suas ofücinas, quando não adju- 
dicaveis a emprezas particulares, serão es- 
cholas de artes e officios. — Substituição do 
systema penitenciário por colonias penaes 
agrícolas. — Tribunaes especiaes de medicina 
legal. — Abolição das loterias e de quaesquer 
jogos de azar, embora com fim caritativo.— 
Abolição completa de todas as contribuições 
de serviços pessoaes ou dias de trabalho;— 
das graças ou perdão de penalidade, mas sal
vo o direito de reparação ao innocente. — Re
visão das pautas, no intuito de facilitar a ac- 
quisição de matérias primas, e protecção ao 
trabalho nacional. — Abolição de todos os di
reitos de consumo cobrados pelo Estado.
— Diminuição gradual do imposto de con
sumo nos generos de primeira necessidade.
— Regulamentação do inquilinato. — Tribu

naes arbitraes de classe, para os conflictos 
entre operários e patrões; ampliação da com
petência dos árbitros. — Reconhecimento e
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auxilio ás camaras sy^iicaes, Bolsas de traba
lho e todos os meios de incorporação do pro
letariado na sociedade moderna. — Reconhe
cimento da divida publica, com o resgate da 
externa, e regularisando a interna como meio 
de capitalisação dos pequenos possuidores.

Alguns d’estes princípios tem sido ensaia
dos pelos partidos monarchicos, fragmenta- 
riamente ou sophisticamente, como o registo 
civil, a representação de minorias, a liberdade 
de consciência, etc. Mas dentro de um regi- 
men, em que a suprema magistratura se funda 
no privilegio pessoal do nascimento, é inevi
tável a dissolução dos caracteres e a viciação 
de todas as instituições.

Compete á imprensa republicana e aos 
conferentes democráticos desenvolver estes 
topicos, que naturalmente constituiríam um 
codigo doutrinário, e que apresentamos como 
base de um programma destinado a dar con
vergência ás vontades para cooperarem na 
reorganisação nacional.»
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